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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2021-SRP 

 
PREÂMBULO 
 
A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, doravante denominada AL/TO, através do Pregoeiro, 
designado mediante Decreto Administrativo nº. 149/2020 de 11/02/2020, da Presidência da AL/TO, comunica aos 
interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL para REGISTRO DE 
PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, empreitada por preço unitário, autorizada nos autos do Procedimento 
Administrativo nº 00098/2021, com a finalidade de ampla concorrência selecionar a melhor proposta objetivando o 
Registro de Preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada e 
desarmada, diurna e noturna, compreendendo o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os equipamentos, 
ferramentas e EPIs necessários à execução dos serviços, com o fim de atender as necessidades da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, que se subordinam às normas gerais das Leis nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e no 
que couber, do Decreto Administrativo n° 157/2008-P, do Decreto Administrativo nº 105/2010-P, do Decreto Federal 
nº. 3.555/2000 e Decreto nº 7.892/2013, Decreto nº 8538/2015, Lei Complementar nº 123/2006, observadas as 
alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE 
PREÇOS” E “DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS” 
 
DIA: 27 de outubro de 2021. 
HORÁRIO: 09h00min (nove horas) horário LOCAL. 
LOCAL: Sala de reuniões da CPL AL/TO – Anexo I, na Quadra 104 Norte ACNE 1, Rua 

de pedestre NE 03,  nº 40 – P. D. Norte – Palmas – TO. 
RETIRADA DO EDITAL: Disponível, gratuitamente, na página oficial da AL/TO: www.al.to.leg.br, ícone 

“licitação”. 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto de o presente certame selecionar a melhor proposta para Registro de Preços, para contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada e desarmada, diurna e noturna, 
compreendendo o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os equipamentos, ferramentas e EPIs 
necessários à execução dos serviços, com o fim de atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, através de Processo Licitatório, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste 
Termo de Referência, estimada para o período de 12 (doze) meses. 
 
1.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste Edital e seus anexos, 
bem como das normas administrativas vigentes. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus anexos. 
 
2.2. Não poderão participar desta licitação as interessadas que se encontrarem sob falência, concurso de credores, 
dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, consórcio, nem aqueles que tenham sido 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (AL/TO), bem como aqueles constantes 
do art. 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 

http://www.al.to.leg.br/
http://www.al.to.leg.br/


                                                                                                                                                                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 3 de 86 

 

CPL AL/TO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

2.3. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas, civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
 
3. DO ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO 
 
3.1. Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 02 
(dois) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de forma clara e objetiva as 
falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. As petições deverão ser protocoladas, devidamente 
instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), na Comissão Permanente de Licitação desta 
Casa de Leis, que tem o prazo de 24h (vinte e quatro horas) para respondê-las. 

 
3.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. Caso a 
decisão não possua o poder de modificar substancialmente a formulação das propostas a serem apresentadas, não 
representando, pois, uma inovação e sim esclarecimento, não se fará necessário o adiamento da abertura da 
sessão. 
 
3.3. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do 
certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida 
no artigo 7º da Lei n. 10.520/02 e legislação vigente. 
 
3.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato 
do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa, nos termos do artigo 
93, da Lei 8.666/93. 
 
3.5. A participação no certame licitatório, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implicará na plena aceitação por parte dos interessados, das condições nele estabelecido. 
 
3.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas para os interessados no 
site: www.al.to.leg.br, ícone “licitações”. 
 
3.6.1. Os interessados deverão consultar diariamente o site da AL/TO (www.al.to.leg.br) para verificação de inclusão 
de adendos e/ou esclarecimentos deste Edital. É de exclusiva responsabilidade do interessado a obtenção de 
Adendos e/ou Esclarecimentos, não podendo alegar desconhecimento em relação às informações disponibilizadas 
relativas ao Edital. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 
 
4.1. Os participantes do Pregão deverão comparecer com antecedência mínima de 10 (dez) minutos do horário 
previsto para o início da sessão. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro com 
apenas um representante, o qual deverá estar munido da sua carteira de identidade (RG, CNH ou Carteira de 
Categoria Profissional), sendo o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
 
4.2. O Credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 
a) Declaração da licitante de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme MODELO 1, em 
atendimento ao art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/2002.  
a.1) A licitante que não apresentar a Declaração encontrar-se-á automaticamente descredenciada e impedida de 
participar do certame, face o descumprimento de exigência legalmente prevista (art. 4º, VII, primeira parte, da Lei 
Federal nº 10.520/2002); 
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b) Carta ou Procuração por instrumento público ou particular, assinado por seu representante legal constituído no 
Contrato Social, com firma reconhecida em cartório, atribuindo-lhe poderes para praticar todos os demais atos 
do certame, conforme MODELO 2. 
b.1) Em se tratando de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, torna-se dispensável o presente 
documento. 
c) Estatuto ou Contrato Social em vigor; 
c.1) Em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, o Estatuto ou Contrato Social em 
vigor deverá ser acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, 
inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; Decreto de autorização, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
d) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
e) Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP e MEI, deverá comprovar esta 
condição mediante apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial (Conforme 
Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada 
no DOU de 22/05/2007) ou DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO VALIDADA PELA JUNTA COMERCIAL, 
 e.1) A certidão/declaração expressa na alínea “e” deste item, deverá ter sido emitida neste exercício, ou seja, 
em 2021, sob pena de não aceitabilidade. 
f) Declaração da empresa que a mesma está enquadrada como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (art.3º da Lei Complementar nº. 123/2006), MODELO 4. 

 
4.2.1. A apresentação da certidão e declaração citadas acima, deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena 
de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 128/2008, 
no caso de ampla concorrência, ou impedimento de participar, quando de exclusividade para ME/EPP.  
 
OBSERVAÇÃO – A impressão de consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão/Declaração 
da Junta Comercial. 

 
4.2.1. As exigências contidas nas alíneas “c” e “d”, do Sub-item 4.2, têm por objetivo também verificar a 
compatibilidade entre o ramo de atividade da licitante e o objeto licitado, a fim de evitar a continuidade do certame 
com empresas que não cumprem os requisitos exigidos no presente Edital. 

 
4.3. A licitante descredenciada encontrar-se-á impedida de manifestar-se nas fases seguintes, o que não a impede 
de recorrer da decisão que rejeitou seu credenciamento, devendo manifestar imediata e motivadamente o interesse 
recursal ao final da sessão. 
 
4.4. Somente as Licitantes que tiverem credenciado representante, na forma do subitem 4.1, terão poderes para 
usar a palavra na sessão, apresentar lances de preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar documentos e ata, onde estará 
registrada todos os atos relevantes da sessão, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, em nome da 
Proponente. 

4.5. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento (estatuto, contrato 
social etc), a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação ou qualquer outro documento 
referente à fase de credenciamento, que por equívoco esteja dentro dos envelopes de Proposta ou de Habilitação, 
poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procederá a novo lacramento do 
envelope. 

4.6. A Licitante ou representante de Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha 
renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro. 
 
4.7. Cada credenciado, ainda que munido de procuração, poderá representar apenas uma empresa Licitante, sob 
pena de exclusão sumária das representadas do certame. 

http://www.al.to.leg.br/
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4.8. O representante credenciado que, por força maior, ausentar-se da sessão do Pregão poderá nomear outrem 
com poderes para lhe representar, desde que seu documento de credenciamento lhe dê poderes para 
substabelecer. Uma vez designado seu substituto, fica vedado o seu retorno. 
 
4.9. Quando a Licitante não credenciar um representante, ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o 
preço constante da proposta inicial escrita, para efeito de ordenação e apuração do menor preço. 
 
5. DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” E “HABILITAÇÃO”. 
 
5.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes de “Proposta de Preços” e “Habilitação” será pública e 
realizada de acordo com o que estabelecem a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, em conformidade com este Edital 
e seus anexos. 
 
5.2. Na data e hora agendadas, constantes do Preâmbulo do presente Edital, o interessado ou seu representante 
legal deverá se credenciar junto ao Pregoeiro na forma do item 4. 
 
5.3. Aberta a sessão, os proponentes, credenciados ou não, entregarão ao Pregoeiro, toda a documentação, 
momento em que, com o ato do Credenciamento, dar-se-á início à sessão. 

 
5.3.1. Aberta a sessão, não mais serão admitidos novos proponentes. 
 
5.4. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que não cause 
dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo para exclusão do 
procedimento licitatório. 
 
6. DO ENVELOPE “PROPOSTAS DE PREÇOS” (ENVELOPE 1) 

6.1. As licitantes deverão apresentar ENVELOPE LACRADO, tendo na parte frontal os seguintes dizeres: 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2021   -   PROCESSO Nº 0098/2021 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA, CONSTANDO: RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO). 

 
6.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em original impressa por qualquer processo eletrônico, sem 
cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas e em real, com no máximo duas casas decimais após a 
vírgula, vistada em todas as folhas, sendo a assinatura na última folha. E dela deve constar: 
 
a) razão social, nome fantasia, endereço, indicação do CNPJ, inscrição estadual/municipal, telefone, CEP, e-mail e 
dados bancários – banco, agência e respectivos códigos e número da conta corrente para efeito de emissão de Nota 
de Empenho e posterior pagamento, bem como a indicação do nome, número dos documentos pessoais e 
qualificação (cargo/função ocupada) do responsável pela assinatura do contrato. 
 
b) especificações detalhadas do objeto proposto de forma clara, e demais características que permitam aferir as 
especificações do edital, conforme o caso. 

c) A licitante deverá indicar o valor unitário e total, de cada item/posto que compõe o lote a que concorre. 
 
d) A proposta deverá estar acompanhada das planilhas de composições de todos os custos unitários de cada posto 
de serviço, conforme exemplificado no Anexo IV do Termo de Referência; 
 
e) Prazo de início dos serviços, não podendo ser superior ao exigido no Termo de Referência – Anexo I. 
 

http://www.al.to.leg.br/
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e) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sessão. 
 
e.1) Se por motivo de força maior a adjudicação não ocorrer dentro do período de validade da proposta e caso 
persista o interesse desta Administração, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade acima referida por 
igual prazo, no mínimo. 
 
6.3. O preço cotado deverá ser obrigatoriamente expresso em real (R$) e deverá abranger todas as despesas 
necessárias ao cumprimento do objeto licitado, neles estando incluídos todos os impostos, taxas, mão de obra, 
salários, benefícios, encargos sociais, equipamentos, materiais, seguros, e outros de natureza obrigatória, 
ressalvada a hipótese prevista no artigo 65, §5º, da Lei Nº 8.666/1993. 
 
6.4. O Pregoeiro verificará, de imediato ou oportunamente, se as referidas Propostas de Preços encontram-se 
substancialmente adequadas aos termos do Edital, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo, nos 
termos dos artigos 44 e 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.5. Havendo discrepância entre o valor indicado em algarismos e por extenso, prevalecerá este último. Igualmente, 
se houver discrepância entre o valor unitário e o total, prevalece o primeiro. 
 
6.6. Para efeito de comparação e avaliação dos custos, os erros aritméticos e de indicações básicas, porventura 
detectados, desde que não constituam desvios materiais ou restrições, poderão ser corrigidos e ajustados para 
efeito de regularização, desde que não reflita sem alteração do valor total da Proposta para o lote. 
 
6.7. Serão desclassificadas ainda as Propostas que: 
 
6.7.1. Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 
 
6.7.2. Apresentarem valores unitários por item acima do estimado para a contratação. 

 

6.7.3. Apresentarem valores inexequíveis, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com a prática de mercado; 
 
6.7.3.1. A exequibilidade da proposta, quando solicitada pelo Pregoeiro, deverá ser comprovada no prazo máximo 
de 24h (vinte e quatro horas) pela empresa licitante, mediante apresentação dos documentos requeridos 
formalmente pelo Pregoeiro à Licitante. 
 
6.7.4. Não atendam integralmente às exigências deste Edital e de seus Anexos. 
 
7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” (ENVELOPE 2) 
 
7.1. Com vistas à habilitação na presente licitação, as proponentes deverão obrigatoriamente apresentar em 
envelope lacrado, contendo na parte frontal os seguintes dizeres: 
 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2021  -    PROCESSO Nº 0098/2021 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA, CONSTANDO: RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO). 

 
7.2. Os documentos de Habilitação, conforme abaixo relacionados, deverão ser apresentados em uma única via e, 
preferencialmente, deverá ser: numerada, acompanhada de folha de rosto indicando o número da página onde o 
documento acha-se inserido, em envelope lacrado, identificado com o nº 02, devendo conter a documentação abaixo 
relacionada, que devem estar dentro do prazo de validade vigente. 
7.2.1. A documentação de Habilitação deverá: 

 

http://www.al.to.leg.br/
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a) estar em nome da licitante (matriz ou filial); e, 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. 

 
7.3. Os documentos a serem apresentados deverão: 
 
a) Quando cópias, conter registro de autenticação efetuado em cartório ou por servidor da Comissão 
Permanente de Licitação desta Casa de Leis: 
 
a.1) A autenticação, quando feita por servidor integrante da Comissão Permanente de Licitação da Assembleia 
Legislativa, recomenda-se que seja efetuada antecipadamente, em horário de expediente, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, situada na sede da Assembleia Legislativa, Praça dos Girassóis – Centro - Palmas – TO, 
ou na própria sessão de abertura. 
 

a.2.) A Comissão Permanente de Licitação somente autenticará documentos com a apresentação dos originais. 
 
a.3) Serão aceitos documentos retirados via Internet, cuja extração encontra-se devidamente regulamentada pela 
autoridade competente, sendo que entrega de documentos falsos ensejará em aplicação das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 
  
7.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
  
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; 
 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 
de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
Obs.: A apresentação dos documentos exigidos neste subitem torna-se dispensável ao licitante que efetuou, 
satisfatoriamente, o credenciamento (item 4.2). 
 
7.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
  
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao estabelecimento do licitante, 
pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame, podendo ser BIC, FIC, Alvará de 
Funcionamento, Certidão ou outro documento similar; 
 
c) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa quanto aos tributos municipais / distrital relativamente à sede 
ou domicílio do proponente; 
 
d) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa quanto aos tributos estaduais / distrital relativamente ao 
estabelecimento do proponente; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

f) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedido pela Caixa 
Econômica Federal; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1° de maio de 1943. 
 
7.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
  
7.6.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo cartório distribuidor da sede da empresa. 
 
7.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios. A empresa apresentará, conforme o caso em que se enquadrar, publicação 
no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário 
numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos 
Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial e Certidão de Regularidade Profissional emitida 
pelo Conselho Regional de Contabilidade ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o 
Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido através do SPED (Sistema Público de Escrituração 
Digital) contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este 
último ser substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro. 
 
7.6.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

Fórmula: ILG = (AC + RLP) / (PC + PNC) 
ILG = Índice de Liquidez Geral; 
AC = Ativo Circulante; 
RLP = Realizável a Longo Prazo; 
PC = Passivo Circulante; 
PNC = Passivo não Circulante. 
Fórmula: SG= AT/(PC+PNC) 
SG= Solvência Geral 
AT= Ativo Total 
Fórmula: ILC = (AC) / (PC) 
ILC = Índice de Liquidez Corrente; 
 

7.6.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por 
cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
7.6.5. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de: 
 
7.6.5.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado 
para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já 
exigíveis na forma da lei; 
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7.6.5.2. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze 
avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na 
data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este 
ser atualizado na forma já disciplinada em item anterior; 
 
7.6.5.2.1. A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,  
 
7.6.5.2.2. Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a 
declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão 
ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 
 
7.6.6. O Balanço Patrimonial disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD, deve estar comprovada a 

transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado 

pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

 
7.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
7.7.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
7.7.1.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho 
de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Termo de Referência, por meio da apresentação de 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
a empresa licitante desempenhou ou desempenha serviços de vigilância compatíveis com tal objeto; 
 
7.7.1.2. Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades, com o(s) objeto(s) da 
presente licitação, a comprovação da prestação de serviços terceirizados, por meio de atestados, em número de 
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postos equivalentes a pelo menos 50% ao da contratação, observados os quantitativos mencionados neste Termo 
de Referência; 
 
7.7.1.3. O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública ou empresa emitente, a 
identificação do contrato extinto ou vigente de prestação de serviços e a discriminação dos serviços executados e 
os quantitativos de postos e pessoal empregado; 
 
7.7.1.4. Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s) eventual(is) empresa(s) filial(is). 
 
7.7.1..5. Apresentação de atestado e/ou contratos comprovando que a licitante tenha executado serviços de 
terceirização compatíveis em quantidade com o objeto licitado por período não inferior a 03 (três) anos, conforme 
Acórdão n° 1214/2013 do TCU; 
 
7.7.1.6. Para a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos prevista no item anterior, será aceito o 
somatório de atestados e/ou contratos, sendo desprezados os períodos concomitantes. 
7.7.1.7. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos um 
ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
7.7.1.8. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
7.7.1.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
7.7.2. Declaração de que instalará escritório na cidade de Palmas – TO, a ser comprovado no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias contado a partir da assinatura do Contrato. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório 
no local definido, deverá declarar que possui a instalação/ manterá o escritório. 
7.7.3. As licitantes deverão apresentar Autorização de Funcionamento como empresa especializada em prestar 
serviços de vigilância e segurança no Estado do Tocantins, concedida pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP), por intermédio do Departamento de Polícia Federal, acompanhada da respectiva Revisão da Autorização 
de Funcionamento, com validade na data de apresentação das propostas, conforme estabelece a Lei n° 7.102, de 
20 de junho de 1983, Decreto n° 89.056, de 24 de novembro de 1983 e Portaria n° 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de 
dezembro de 2012 e alterações; 
 
7.7.3.1. Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos protocolos ou 
expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal em substituição à autorização expedida por aquele 
Departamento. 
 
7.7.4. Deverá também ser apresentado, em plena vigência, o Certificado de Segurança, expedido pelo 
Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria n° 3.233/2012-DG/DPF e alterações; 
 
7.7.5. Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome da licitante, emitida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado do Tocantins, em plena validade, conforme estabelece o artigo 38 do Decreto n° 
89.056 de 24 de novembro de 1983. 
 
7.7.6. Apresentar autorização de funcionamento das Estações Móveis, Fixas e Portáteis de Sistema de Rádio 
Comunicação, emitida pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, ou Contrato com prestadora de 
serviço que possua a referida autorização. 
 

7.7.7.  Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, MODELO 3. 
 
7.7.8. A empresa deverá apresentar declaração, conforme MODELO 5, assinada por Sócio, ou pessoa legalmente 
habilitada, claramente afirmando que: 
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a) Encontra-se ciente das condições da licitação, assumindo responsabilidade pela autenticidade e veracidade de 
todos os documentos apresentados e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pelo 
Pregoeiro; 
 
b) Não existe no quadro funcional da proponente, funcionário menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre ou funcionário menor de 16 anos, a não ser na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, 
nos termos do art. 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e art. 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
7.7.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, 
obrigatoriamente, com número do CNPJ e seu respectivo endereço. 
 
7.7.10. As certidões que não declararem expressamente o período de validade, para os fins desta licitação, deverão 
ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes 
contendo “Proposta” e “Documentos de Habilitação”, salvo quanto a Certidão e/ou Declaração de enquadramento 
de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte – EPP. 
 
7.7.11. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para a língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado e também devidamente consularizados ou 
registrados no cartório de títulos e documentos. 
 
7.7.12. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente 
licitação, os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, serão inabilitadas. 
 
7.7.13. O envelope de Habilitação desta licitação que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro, pelo prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data de publicação do resultado da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 
período, no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do mesmo. 
 
8. DA SESSÃO DE JULGAMENTO 
 
8.1. Nas sessões de licitação, além do Pregoeiro, somente os representantes credenciados terão direito de usar a 
palavra, analisar e rubricar a documentação e as propostas dos demais licitantes, assinar a Ata e desistir ou requerer 
prazo para interposição de recursos. 

 
8.1.1. A critério do Pregoeiro, sempre que o quantitativo de representantes credenciados ultrapassar o número de 
05, poderá ser constituída uma Equipe de Licitantes composta por 05 (cinco) representantes, a fim de representá-
las, analisando e rubricando a documentação de Habilitação e as Propostas de Preços, sem prejuízo no que tange 
ao direito de manifestação e de interposição de Recurso. 
 
8.2. O Pregoeiro declarará aberta a sessão na data e hora pré-definidas no edital, não cabendo mais apresentação 
de envelopes. 
 
8.3. Da sessão lavrar-se-á Ata Circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos e ocorrências relevantes e 
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes. 
 
8.4. O Pregoeiro solicitará a presença na sessão de um representante do setor solicitante, podendo diligenciar os 
autos, em qualquer fase, inclusive para emissão de parecer técnico ou jurídico. 
 
8.5. Na sessão de entrega das propostas relativas ao objeto deste Pregão Presencial, o Pregoeiro receberá 02 (dois) 
envelopes de cada proponente contendo, separadamente, a Proposta de Preços e documentação de Habilitação. 
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8.6. Após abertura das Propostas de Preços, as mesmas serão rubricadas pelo Pregoeiro, membros da Equipe de 
Apoio e representantes credenciados. 
 
8.6.1. A critério do Pregoeiro, a sessão poderá ser suspensa a fim de melhor analisar os documentos apresentados, 
sendo que o resultado será informado aos licitantes via ofício / e-mail ou publicado no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins e no site www.al.to.leg.br, ícone “licitação”. 
 
9. DA FASE DE LANCES 
 
9.1. O Pregoeiro classificará a proposta de menor preço de cada lote e aquelas que tenham apresentado valores 
superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor valor, para participarem dos lances verbais. 

 
9.1.1. Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas, o Pregoeiro classificará as 
melhores propostas, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os valores oferecidos nas propostas apresentadas.  

 
9.1.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
9.2. Às licitantes proclamadas classificadas será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos, sempre de valores distintos e decrescentes em relação a de menor preço, iniciando-se pelo autor da 
proposta de maior valor; 
 
9.3. A declaração de desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
posterior ordenação das propostas, incluindo-se nesta prerrogativa os interessados inseridos na Lei Complementar 
nº 123/2006. 
 
9.4. Será assegurado, como critério de desempate para lote ou item de ampla concorrência, preferência de 
contratação para as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, na forma da lei complementar nº 
123/2006 e suas alterações. 
 
9.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada 
que não tenha sido apresentada por ME/EPP. 
 
9.4.2. No caso do empate proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta melhor que 
aquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, caso 
reste habilitada; 
 
b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada deixe de apresentar proposta, se 
existir demais empresas ME/EPP em situação de empate, estas poderão também apresentar suas propostas, 
respeitada a ordem de classificação; 
 
c) No caso de equivalência nos preços apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem no intervalo de desempate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta; 
 
d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas letras “a” e “b” acima, o objeto será adjudicado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame; 
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9.5. O disposto no item anterior, não se aplicará quando as propostas tiverem sido apresentadas somente por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.6. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos 
lances seguintes. 
 
9.7. O Pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação da oferta de lances verbais, na forma do 
subitem 10.5, caso a proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação.  
 
9.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 
cabíveis. 
 
9.9. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá declarar vencedora e adjudicar a proposta 
ou encaminhar para decisão da Autoridade Superior.  
 
9.10. Caso haja apenas uma proposta válida, não haverá rodada de lances e o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço, verificada a conformidade com o valor estimado. 
 
9.11. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva. 
 
10. DO JULGAMENTO 
 
10.1. O critério de julgamento será de o MENOR PREÇO GLOBAL por lote.  
 
10.2. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, 
conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 
 
10.3. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela licitante que a tiver 
formulado. 
 
10.4. Constatado o atendimento pleno das exigências habilitatórias, será adjudicada à proponente vencedora o 
objeto deste Edital pelo Pregoeiro. 
 
10.5. Se a Proponente não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro negociará diretamente com a outra 
licitante melhor classificada, e assim sucessivamente, verificando os respectivos documentos de habilitação, até 
declarar uma vencedora. 
 
10.6. As empresas ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
 
10.7. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
10.7.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
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10.8. A licitante classificada detentora da Proposta de menor preço deverá encaminhar ao Pregoeiro sua Proposta 
de Preços AJUSTADA AO PREÇO FINAL obtido na licitação no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
 
10.8.1. A não apresentação da proposta ajustada ao preço final aceito pelo pregoeiro no prazo estipulado acima, 
sem apresentação de justificativas de forma tempestiva, será considerado que a licitante DECLINOU de sua 
proposta, sendo desclassificada e serão convocadas as licitantes remanescentes por ordem de classificação para 
negociação de preço. 
 
10.9. Logo após a abertura do envelope de Habilitação, a critério do Pregoeiro, a sessão poderá ser suspensa a fim 
de melhor analisar os documentos apresentados, sendo que nova sessão será imediatamente agendada, no ato da 
suspensão, para continuação do certame. 
 
10.9.1. Ocorrendo a suspensão ou havendo solicitação de prazo recursal, os envelopes contendo os documentos 
de Habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro, membros da Equipe de apoio e pelos representantes das licitantes 
presentes, ficando sob os cuidados do Pregoeiro até posterior julgamento. 
 
10.10. No caso de DESCLASSIFICAÇÃO de todas as propostas ou INABILITAÇÃO de todas as licitantes, o 
Pregoeiro poderá convocar todas as proponentes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova 
documentação, verificadas as causas que deram motivos à inabilitação ou desclassificação, conforme o disposto no 
§ 3º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11. DO RECURSO 
 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as 
demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente.  
 
11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, bem 
como na adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 
 
11.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.4. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informados, à consideração 
da autoridade superior competente, a qual proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento. 
 
11.5. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados junto à AL/TO. 
 
11.6. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicação direta aos licitantes, via ofício ou e-mail, e 
publicado no site www.al.to.leg.br, ícone “licitação”. 
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos na Lei Federal 8.666 de 
21 de junho de 1993, em seu artigo 15, inciso II; Lei Federal 10.520 de 14 de maio de 2002, em seu artigo 11; Pelos 
Decretos Federais 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 8.250 de 23 de maio de 2014; Decreto 
Administrativo n.º 105/2010-P, e demais normas complementares.  
 
12.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a efetivar as contratações que dele poderão 
advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada a detentor do registro a preferência em igualdade de condições.  
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12.3. O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a Administração opte por realizar a aquisição 
através de licitação específica. Quando o preço encontrado for igual ou superior a registrado, o detentor do registro 
de preços terá assegurado seu direito à contratação.  
 
12.4. É vedada a aquisição do produto por valor superior a que poderia ser obtido do detentor do registro de preços. 
 
12.5. Uma vez registrados os preços, a Administração poderá convocar o detentor do Registro a fornecer os bens 
respectivos, na forma e condições fixadas no presente Edital e no Contrato.  
 
12.6. Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, será firmado entre a Administração e o adjudicatário 
o CONTRATO, a qual se aplica as disposições da Lei n.° 8.666/93 relativas às contratos.  
 
12.6.1. Durante a vigência do Registro de Preços, a Administração poderá convocar o detentor cumprir as 
obrigações decorrentes da presente licitação e do Contrato.  
 
12.7. Cada Nota de Empenho será considerada parte integrante do CONTRATO.  
 
12.8. Homologada a presente licitação, a Comissão Permanente de Licitação, lavrará um documento denominado 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, antecedente ao Contrato, que será publicado no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, do qual passará a contar o prazo de vigência estipulado.  
 
12.9. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
publicação.  
 
12.10. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência da Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa.  
 
12.11. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a Comissão Permanente de Licitação da AL - TO para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.  
 
12.12. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
 
12.13. Após a autorização pela Comissão Permanente de Licitação da AL - TO, o órgão não participante deve 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
 
12.14. Os preços classificados em primeiro lugar, por item serão registrados em ata própria e serão publicados na 
imprensa oficial.  
 
12.15. As publicações resumidas do Contrato que vier a ser firmado ao longo da execução deste deverão ser 
realizadas na forma do estabelecido no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  
 
12.16. As licitantes classificadas nos termos da presente licitação serão convocadas para, no prazo de 03 (três) dias 
contados da data de convocação a assinar a Ata de Registro de Preços. O prazo para assinatura poderá ser 
prorrogado por uma única vez, por igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária durante seu 
transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.  
 
12.17. O não comparecimento da licitante no prazo estabelecido para a assinatura da Ata de Registro de Preços 
implicará na perda dos direitos pertinentes à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas. É 
facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de compromisso ou retirar o instrumento 
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equivalente no prazo e condições estabelecidas, convocar às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas à primeira classificada, inclusive quanto aos preços, 
ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.  
 
12.18. Quanto ao procedimento de carona:  
12.18.1. Ao assinar a Ata de Registro de Preços e o Contrato, a empresa adjudicatária obriga-se a executar o objeto 
a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e seus anexos e também na proposta 
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.  
12.18.2. A ata de registro de preços durante sua vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à Comissão Permanente 
de Licitações da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
 12.18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
ata desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  
12.18.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgãos ou entidades, a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.  
12.18.5. A Comissão Permanente de Licitação da AL - TO somente autorizará a adesão à Ata de Registro de Preços 
após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação a licitante vencedora, com a 
posterior homologação do resultado pelo Ordenador de despesa. 
 
13.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Pregoeiro encaminhará os autos ao ordenador da 
despesa para adjudicação do objeto da licitação a licitante vencedora e homologação do procedimento licitatório. 
 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. A despesa decorrente da eventual contratação correrá por conta da dotação orçamentária constante no vigente 
orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.  
 
15. DO PAGAMENTO  
 
15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
 
15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme o Termo de 
Referência; 
 
15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
15.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências 
para notificação ao fornecedor para a devida regularização. 
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15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
15.4.1. O prazo de validade; 
15.4.2. A data da emissão; 
15.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
15.4.4. O período de prestação dos serviços; 
15.4.5. O valor a pagar; e 
15.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante; 
 
15.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 
15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta às certidões juntados para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
15.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
15.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
15.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
 
15.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com suas obrigações fiscais, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
15.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 
 
15.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na legislação vigente. 
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15.15. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no primeiro ano 
de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços. 
 
15.15.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual 
seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, 
até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual. 
 
15.15.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo. 
 
15.15.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado 
no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, 
devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 
 
15.16. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-transporte 
em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei 
nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987. 
 
15.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = Percentual de taxa anual = 6% (seis por cento). 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
 I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 
 
15.18. Não haverá, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
16.1.5. Cometer fraude fiscal. 
 
16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
 
16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
 
16.2.2. Multa de: 
 
a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de 
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
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no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto no ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
 
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida; 
 
d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, do 
item 17.4 do Termo de Referência. 
 
e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte 
e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
 
16.2.2.1. À critério da Administração, as multas de grau 1 a 3 especificadas na Tabela 1, poderão ser convertidas 
em ADVERTÊNCIA quando não ensejarem em prejuízo na execução do serviço. 
 
16.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
 
16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; 
 
16.2.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1. 
 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 
que: 
 
16.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
 
16.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
16.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
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16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, poderá 
ser cobrado o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
 
16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. A participação nesta licitação implica em PLENA ACEITAÇÃO dos termos e condições deste Edital e seus 
anexos, bem como das normas administrativas. 
 
17.2. O Pregoeiro poderá promover e realizar tantas sessões e diligências quantas forem necessárias para a 
conclusão deste procedimento licitatório. 
 
17.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do 
art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
17.4. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado que possa, ainda 
que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes. 
 
17.5. O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderão, no interesse da Administração, relevar omissões e/ou incorreções 
puramente formais nas Propostas de Preços apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e 
o caráter competitivo da licitação. 
 
17.6. A Administração reserva-se ao direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista o 
interesse público ou por motivo de conveniência / oportunidade; ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993, não cabendo aos licitantes o direito de 
indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da citada lei. 
 
17.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com a interpretação da legislação própria, princípios 
constitucionais e o direito público interno, sem prejuízo de solicitação de parecer jurídico da Procuradoria Jurídica 
da Assembleia Legislativa. 
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17.8. São partes integrantes deste Edital:  
 

Anexo I – Termo de Referência. 
Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo III - Minuta do Contrato. 
Modelo 1 – Declaração de cumprimento dos requisitos da habilitação e aceite das condições do edital. 
Modelo 2 – Credenciamento. 
Modelo 3 – Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação. 
Modelo 4 - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte.   
Modelo 5 – Declaração em atendimento ao Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF e Art. 27, Inciso V, da Lei nº 

8.666/1993  e Ciência das Condições da Licitação. 
 

17.9. O Termo de Referência foi elaborado pela Diretoria de Polícia Legislativa, sendo o citado termo devidamente 
assinado pelo Diretor de Compras, Diretor de Área Administrativa, Diretor Geral, e aprovado Presidente da Casa, 
constante de fls. 04 a 43, do presente processo nº. 0098/2021, o qual servirá de base para todo o procedimento 
licitatório. A estimativa de custo foi também elaborada pela Diretoria de Compras mediante cotação de mercado. 
 
17.10. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio dirimirão as dúvidas que suscite deste Pregão, utilizando-se, no que 
couber as áreas técnicas e jurídica desta Casa de Leis, desde que arguidas até 02 dias úteis antes da data fixada 
para a abertura da licitação, no Anexo I da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, das 08h às 12h e das 
14h às 18h horas, de segunda a sexta-feira, ou via e-mail cpl@al.to.leg.br. 
 
17.11. É competente o Foro desta Capital para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 
 

 
Palmas (TO), 14 de outubro de 2021. 

 
 
 

Jorge Mário Soares de Sousa 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1.  DO OBJETO 

1.1.  O presente Termo de Referência tem o propósito de estabelecer as diretrizes para Registro de 

Preços visando à futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância 

armada e desarmada, diurna e noturna, compreendendo o fornecimento de uniformes e o emprego de 

todos os equipamentos, ferramentas e EPIs necessários à execução dos serviços, com o fim de atender 

as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, conforme especificações 

elencadas. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de vigilância armada e desarmada, 

diurna e noturna. 

2. DOS OBJETIVOS 

2.1.  São objetivos da presente contratação garantir a integridade física: 

a) Dos deputados, servidores, demais colaboradores e visitantes da Assembleia Legislativa do Estado 

do Tocantins, contra ações isoladas de pessoas ou grupos organizados que venham a perturbar a 

ordem no ambiente de trabalho; 

b) De todo o acervo patrimonial dessa Casa de Leis contra a tentativa de ação delituosa ou danosa de 

terceiros, não permitindo a sua depredação, violação, evasão, ou quaisquer outros danos que 

venham a atentar contra o patrimônio público. 

c) Dos processos, pareceres, peças, inquéritos e demais documentos desta Casa de Leis. 

3. DAS JUSTIFICATIVAS 

3.1.  Para a Contratação 

3.1.1. Considerando a necessidade de proteção, diuturnamente, das pessoas, instalações e dos bens 

patrimoniais da AL – TO, por meio de postos de vigilância, bem como o controle da movimentação de 

pessoas e veículos nesta casa de Leis. 

3.1.2. Considerando que os serviços de Vigilância Armada e desarmada deverão ser prestados 

mediante a contratação de empresa especializada do ramo, regularmente autorizada pelos órgãos 

competentes, através de vigilantes por ela contratados, detentores de formação específica, de 

conformidade com a legislação pertinente. 

3.1.3. Considerando que as atividades de vigilância e segurança, assim como outras atividades que objetivem 

dar suporte à estrutura das atividades finalísticas voltadas à sociedade, são classificadas como acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal desta instituição. 

3.1.4. A presente contratação justifica-se devido à  imprescindibilidade destes serviços, que são de 

fundamental importância para o funcionamento das atividades da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, de modo a evitar maiores prejuízos às suas atividades-fim. 

3.1.5 Outrossim, cabe à Administração zelar pelos bens móveis e imóveis a ela pertencentes, não 

permitindo sua depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que resultem em 

dano ao patrimônio, além de assegurar a integridade física a todos que deles se utilizam, de forma 
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integral, tornando indispensável a contratação de serviços de vigilância armada e desarmada, diurna 

e noturna. 

3.2. Para o parcelamento ou não da solução 

3.2.1. Optou-se pela distribuição dos itens em 02 (dois) lotes/grupos, tendo em vista ser viável administrar 
um contrato para cada lote. 
  
3.2.2. Justifica-se também o parcelamento, uma vez que os serviços não serão executados dentro de 
um mesmo ambiente/espaço, não estando integrados entre si, sendo possível serem executados por 
empresas distintas. 
 
3.2.2 A divisão objetiva ainda dar uma maior participação de empresas interessadas, alcançado maior 
competitividade ao certame, que proporcionará um ganho maior, uma vez que a concentração em apenas 
um lote/grupo não permite que empresas de menor porte tenha a oportunidade de participar ou competir. 
 
3.2.3 Dessa forma, os itens divididos em dois lotes/grupos permitem uma maior participação no certame, 
e dessa forma se obter preços bem vantajosos para a Administração Pública na presente contratação. 
 
3.2.4 O parcelamento do objeto, neste caso, nos termos do art. 23 §1º, da Lei nº 8.666, de 1993, se 
demonstra técnica e economicamente viável preservando o caráter competitivo da licitação, sem 
prejuízos à gerência segura da contratação e, principalmente, assegurando, não só a mais ampla 
competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade e efetividade, de 
atender a contento às necessidades da Administração Pública. Outrossim, observou-se a reserva de 
parte dos itens para participação exclusiva de ME/EPP. 
 
3.2.5. Trata-se de uma solução de segurança, cujo objeto apresenta viabilidade de separação em 
lotes/grupos, por não ser executada em um mesmo ambiente/espaço. Observando-se que, pelas 
características dos serviços, sua forma de execução, natureza dos postos de trabalho e precificação, os 
serviços serão separados individualmente dentro dos lotes/grupos. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. A contratação objeto deste Termo de Referência deverá obedecer os preceitos da Lei Federal nº 

10.520/2010 com apolicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, 

bem como da legislação específica a que a execução do objeto se submete.  

4.2.  Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias, instrumentais 

ou complementares à área de competência legal da Assembleia Legislativa, não inerentes às 

categorias funcionais abrangidas em seu respectivo plano de cargos. Assim sendo, por terem natureza 

continuada, urge a necessidade de terceirização desses serviços por meio de empresas especializadas 

para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instalada. 

4.3.  A contratação dos serviços não gera vículo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 

Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que carcterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

4.4. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de vigilância armada e desarmada, diurna 

e noturna. 

4.5.  A contratação ora proposta destina-se ao atendimento da necessidade do serviço de vigilância nos 

locais de funcionamento da Assembleia Legislativa, cuja prestação de serviço enquadra-se nas 

atividades mencionadas no §1º do art. 1º do Decreto Federal n.º 2.271, de 7 de julho de 1997, o qual 

prevê a possibilidade de execução indireta deste objeto no âmbito da Administração Pública e licitação 

mediante o regime de empreitada por preço global, por meio de Pregão, por se tratar de serviço comum. 
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4.6.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.6.1 Os requisitos legais da contratação abrangem o seguinte: 

4.6.1.1 No caso da prestação de serviços de vigilância, a contratação de pessoa jurídica que envolve 

fornecimento de mão de obra terceirizada, com dedicação exclusiva, deve atender os requisitos 

descritos na Lei nº 7.102/83 e suas alterações, tanto para que as empresas especializadas possam 

operar, como para o exercício da profissão. 

4.6.1.2 De acordo com o art. 14 da Lei nº 7.102/83, as condições essenciais para que as empresas 

operem são os seguintes: 

a) Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 da Lei nº 7.102/83; 

b) Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal; 

4.6.2 Além das condições acima, há outros trechos do ordenamento jurídico supracitado que impõem 

barreiras à operação dessas empresas: os diretores e demais empregados das empresas de vigilância 

não poderão ter antecedentes criminais registrados (art. 12 da Lei nº 7.102/83), o capital integralizado 

da empresa de vigilância não pode ser inferior a cem mil Ufirs (art. 13 da Lei nº 7.102/83), são vedadas 

a estrangeiros a propriedade e a administração das empresas especializadas em vigilância (art. 11 da 

Lei nº 7.102/83), entre outras. 

4.6.3 Para o exercício da profissão, nos termos do art. 16 da Lei nº 7.102/83, o vigilante deve preencher 

os seguintes requisitos: ser brasileiro; ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; ter instrução 

correspondente à quarta série do primeiro grau; ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, 

realizado em estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da lei em questão; ter sido 

aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico; não ter antecedentes criminais registrados; 

e g) estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

4.6.4. De acordo com a Portaria nº 213, de 25 de setembro de 2017, usada aqui como referência, na 

contratação de serviços de vigilância, executados de forma contínua ou não, em edifícios públicos, 

deverão observar os limites máximos e mínimos estabelecidos pela Secretaria de Gestão do Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Seges/MP). Os valores limites para os serviços de 

vigilância seguem as seguintes escalas: 

4.6.4.1. Posto de Vigilância: 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta-

feira,envolvendo 1 (um) vigilante; 

4.6.4.2. Posto de Vigilância: 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) 

vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; e 

4.6.4.3. Posto de Vigilância: 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) 

vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas. 

4.6.5 Portanto, para que o objeto da contratação seja desenvolvido corretamente, é necessário o 

atendimento dos requisitos mínimos acima descritos, buscando assim no mercado uma empresa em 

condições de executar os serviços, a qual detenha profissionais devidamente capacitados. Importante 

informar que tal procedimento licitatório compreende além da mão-de-obra, o fornecimento de 

uniformes e de equipamentos adequados à execução dos trabalhos a serem executados nas unidades 

da Assembleia Legislativa, localizadas em Palmas, no Estado do Tocantins. 

4.6.6 Características do Trabalho de Vigilante e Guarda Patrimonial 
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4.6.6.1 Condições Gerais de Exercício: São, em geral, assalariados, com carteira assinada, que atuam 
em estabelecimentos diversos de defesa e segurança e de transporte terrestre, aéreo ou aquaviário. 
Podem trabalhar em equipe ou individualmente, com supervisão permanente, em horários diurnos, 
noturnos, em rodízio de turnos ou escala. Trabalham em grandes alturas, confinados ou em locais 
subterrâneos. Estão sujeitos a risco de morte e trabalham sob pressão constante, expostos a ruídos, 
radiação, material tóxico, poeira, fumaça e baixas temperaturas. 
 
4.6.6.2 Formação e Experiência: o exercício das ocupações requer ensino médio completo, exceto 
agente de proteção de aeroporto e vigilante que têm como requisito o ensino fundamental. Todas as 
ocupações requerem formação profissionalizante básica de duzentas a quatrocentas horas. Os vigilantes 
passam por treinamento obrigatório em escolas especializadas em segurança, onde aprendem a utilizar 
armas de fogo. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação 
profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos 
estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, exceto os 
casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.  

4.6.6.3 Áreas de Atividade:  

A - ZELAR PELA SEGURANÇA DAS PESSOAS E DO PATRIMÔNIO: Controlar o acesso de pessoas 

em áreas restritas; Rondar as dependências do local de trabalho; Ligar sistemas de iluminação e 

equipamentos; Ligar cabine de força; Verificar o uso do EPI; Exigir que as pessoas não fumem em 

locais proibidos; Desligar sistemas de iluminação e equipamentos; Apartar brigas; Providenciar 

socorros médicos; Solicitar reparos; Trocar lâmpadas; Resgatar pessoas acidentadas; Fotografar 

ocorrências; Prevenir incêndios; Credenciar empresas, veículos e pessoas; Combater incêndios; 

Prestar primeiros socorros. 

B - FISCALIZAR PESSOAS, CARGAS E PATRIMÔNIO: Vistoriar bagagens utilizando equipamento de 

raio X; Revistar pessoas; Revistar veículos; Revistar mercadorias, cargas e bagagens; Revistar 

recintos; Realizar varreduras; Monitorar áreas por equipamentos eletrônicos; Inspecionar a integridade 

das cargas; Conduzir infratores à delegacia. 

C - RECEPCIONAR PESSOAS:   Identificar pessoas; Entrevistar passageiros; Consultar a pessoa a 

ser visitada; Analisar o comportamento de pessoas; Abordar pessoas; Encaminhar pessoas; 

Acompanhar o visitante; Controlar a movimentação interna das pessoas; Auxiliar idosos, deficientes 

Físicos e demais pessoas necessitadas; Recepcionar autoridades; Requisitar transporte; Impedir a 

entrada de pessoas; Controlar o acesso de veículos. 

 D – CONTROLAR OBJETOS, CARGAS E VEÍCULOS:  Verificar a documentação da carga; Conferir 

a mercadoria e carga; Apreender objetos ilícitos e irregulares; Acompanhar a entrega da carga dentro 

do local de trabalho; Identificar objetos achados e perdidos para devolução; Verificar documentação do 

condutor da carga; Solicitar remoção de cargas em locais inadequados; Fiscalizar o trânsito na área; 

Orientar o trânsito na área; Sinalizar vias de circulação interna. 

E - COMUNICAR-SE: Relatar ocorrências; Interagir com órgão oficiais; Prestar informações ao público; 

Comunicar ocorrências contra o meio ambiente; Solicitar a presença de autoridade competente; 

Comunicar ocorrências de cargas irregulares; Informar visitantes sobre normas de segurança; 

Comunicar-se através de gestos e sinais; Preencher relatórios de ocorrências (BO); Ajustar escala de 

trabalho.  

4.6.6.4 Descrição Geral - Supervisor de Vigilantes - CBO nº 5103-10 - 

a) Supervisionam, orientam e treinam equipes de segurança. Analisam projetos de segurança e adotam 

medidas corretivas. Programam simulados de emergência, elaboram escalas de serviços, 

supervisionam atividades, postos de trabalho, locais e atividades de risco. Investigam causas de 
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ocorrências. 

5. DOS SERVIÇOS 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Os postos de 44 horas semanais serão alocados em locais de maior movimento durante o horário 

de expediente, sendo estes: portarias, corredores, plenários, auditório, garagens; 

5.1.2. Os postos 12 horas por 36 diurnos e noturnos, serão alocados em pontos estratégicos, onde não 

poderá haver a interrupção da vigilância em hipótese alguma, como por exemplo: portarias, garagens, 

andares, que possuem maior demanda. 

5.2. A execução dos serviços será iniciada em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partirr da 

assinatura do contrato, na forma que segue: 

5.2.1. Os serviços deverão ser executados nas dependências dos locais relacionados abaixo: 

1) Edifício Sede – Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassois s/n – Centro – Palmas – TO. 

2) Anexo I – Quadra 104 Norte, ACNE 1, Rua NE 03,  nº 40 – P. D. Norte – Palmas – TO. 

5.3. Os serviços de vigilância e segurança ora contratados, compreendem todos aqueles a serem 

prestados com homens e armas necessários à proteção prevista no artigo 2º da Lei nº 7.102 de 20/06/83, 

regulamentada pelo Decreto nº 89.056 de 24/11/83, atualizado pelo Decreto nº 1.592, de 10/08/1995 e 

em conformidade com a Portaria nº 3.233/2012 –DG/DPF, do Ministério da Justiça, serão executados por 

posto de serviço, de forma contínua e ininterrupta, nos horários determinados pela CONTRATANTE. 

5.4  Os vigilantes deverão portar em serviço, nos horários detalhados, armas e munições previstas em 

lei para tal tipo de serviço, e todos os demais equipamentos necessários, especificamente à execução 

dos serviços.  

5.5 O vigilante em serviço na Assembleia Legislativa deverá realizar os seguintes procedimentos: 

a) Comunicar imediatamente a Assembleia Legislativa, bem como ao supervisor responsável pelo 

posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas 

as providências de regularização necessárias; 

b) Manter afixado no posto, em local visível, o número de telefone da Delegacia de Polícia da região, 

do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse 

e indicados para o melhor desempenho das atividades; 

c) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas 

de segurança conforme orientação recebida da Contratada, bem como as que entender como 

oportunas; 

d) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas; 

d) Repassar para os vigilantes que estão assumindo os postos, quando da rendição, todas as 

orientações recebidas e em vigor, bem como eventuais anomalias observadas nas instalações; 

e) Comunicar, por escrito, à Área de Segurança da Contratante,  todo acontecimento entendido irregular e 

que atente contra o patrimônio da Contratante; 
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f) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações 

da Contratante, facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas 

presenciais de eventual acontecimento;  

g) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e servidores após o término de cada 

expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, 

registro ou matrícula, cargo e tarefa a executar; 

h) Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes 

estejam devida e previamente autorizados pela Contratante; 

i) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto (em casos extras à atividade fim da Contratante), 

comunicando o fato ao responsável pela instituição e à segurança da Contratante, no caso de 

desobediência; 

j) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou 

ofereça risco à segurança dos serviços einstalações; 

k) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores ou de 

terceiros; 

l) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme orientação recebida da Contratada, verificando todas as 

dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito 

desempenho das funções e manutenção da tranquilidade nas instalações; 

m) Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada; 

n) Atender telefonemas eventuais fora de horário de expediente e nos feriados e finais de semana. 

5.5 Supervisão dos serviços (Preposto): 

5.6.1 A Supervisão deverá ser realizada pela contratada, com objetivo de fazer a ligação entre a 

empresa e a Contratante, respondendo diretamente pela execução e acompanhamento dos serviços, 

tendo como principais atribuições: 

a) Fiscalizar e orientar os vigilantes no sentido do correto desempenho das funções; 

b) Avaliar o sistema e funcionamento da vigilância, informando as ocorrências à empresa e à 

Contratante; 

c) Tomar as providências cabíveis de imediato nos casos de roubo, furto, crimes, contravenção ou 

delitos verificados na área; 

d) Manter em seu poder plano de contingência, elaborado pela Assembleia Legislativa, com relação a 

movimentos grevistas, atos de sabotagem ou distúrbios; 

e) Responsabilizar-se pelo suprimento de materiais aos vigilantes em seus postos de serviços; 

f) Cuidar da apresentação individual e disciplinar dos vigilantes em serviço; 

g) Realizar a rápida cobertura nos postos de serviços, em caso de faltas legais ou não dos vigilantes 

efetivos; 

h) Orientar os vigilantes quanto ao isolamento dos locais de acidentes, crimes, furtos ou roubos, 
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visando a preservação dos vestígios, com a finalidade de auxiliar uma eventual perícia técnica; 

i) Não permitir que os vigilantes utilizem serviços de telefonia e computadores não relacionados com o 

seu trabalho.  

5.6.2. O rol de atividades apresentado acima para o Preposto é meramente exemplificativo, podendo 

abranger outros deveres desde que façam parte das atribuições da Contratada em atendimento ao 

instrumento contratual. 

5.6.3 Na assunção dos serviços, a Contratada deverá informar à Unidade Gestora do contrato o(s) 

nome(s) do(s) supervisor(es) e os meios de comunicação a serem u�lizados para o pronto atendimento 

às solicitações da Assembleia Legislativa. 

5.6.4. O Preposto deverá estar munido(s) de meios de comunicação que permitam ser contactados a 

qualquer momento. 

5.7 Os serviços em cada lote estão subdivididos em razão dos tipos de escalas dos postos de 

vigilância, considerando a diferenciação de preços entre as escalas, conforme segue: 

QUADRO RESUMO – TIPOS DE POSTOS DE SERVIÇOS E QUANTIDADES ESTIMADAS 

 

LOTE 01 - SEDE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  (Ampla concorrência) 

TIPO DE POSTO Nº 
POSTO

S 

Nº 

VIGILANTE
S 

Vigilante e segurança armado 12x36h – Noturno. 
Segunda-feira a domingo 

10 20 

Vigilante e segurança armado 12x36h – Diurno. Segunda-
feira a domingo 

10 20 

Vigilante e segurança armado 44h  semanal– Diurno. 
Segunda a sexta-feira 

02 02 

Vigilante e segurança desarmado 44h semanal – Diurno. 
Segunda a sexta-feira 

08 08 

TOTAL DE POSTOS NO EDIFÍCIO SEDE 30 50 

LOTE 02 - ANEXO I (Exclusivo ME/EPP - Art. 8º do Decreto Federal nº 8.538/2015 ) 

TIPO DE POSTO Nº 
POSTO

S 

Nº 

VIGILANTE
S 

Vigilante e segurança armado 12x36h – Noturno. 
Segunda-feira a domingo 

02 04 

Vigilante e segurança armado 12x36h – Diurno. 
Segunda-feira a domingo 

03 06 

Vigilância e segurança desarmado- Diurno 44 (quarenta 
e quatro) horas) – segunda a sexta-feira 

02 02 

TOTAL DE POSTOS NO ANEXO I  07 12 

 

TOTAL GERAL 37 62 

5.8 . Para efeitos desta contratação, considera-se Posto de Serviço a unidade de medida da prestação 
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dos serviços, caracterizado pelo período durante o qual o posto deverá ser guarnecido por pessoa 

qualificada para o desempenho das tarefas. 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS PRA EXECUÇÃO 

6.1. O pessoal de segurança que preste os serviços contratados será coordenado, dirigido e fiscalizado 

pela empresa contratada, atendendo às normas de funcionamento da Assembleia Legislativa e as 

necessidades do serviço.  

6.2. Dos horários de prestação dos serviços: 

6.2.1. Os serviços serão executados todos os dias, com as seguintes escalas: 

6.2.1.1. Para os postos de vigilância com carga horária de 44 horas semanais de segunda à sexta, a 

ser estabelecido pela Contratante conforme a necessidade, compreendendo o período: 

a) das 07:00h às 22:00h, com intervalo de uma hora para almoço, de segunda a sexta-feira, não 

excedendo o total de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

6.2.1.2. Para os postos de vigilância com 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 

12x36 horas: 

a) das 07:00h às 19:00h; 

6.2.1.3. Para os postos de vigilância com 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos 

de 12x36: 

a) das 19:00h às 07:00h; 

6.3. Os horários e turnos de prestação dos serviços poderão sofrer alteração a qualquer tempo, de 

acordo com a conveniência e necessidade da CONTRATANTE. 

6.4. Sistema de Controle de Jornada de Trabalho: 

6.4.1. De acordo com o §2º do art. 74 da Consolidação das Leis de Trabalho - CLT, para os 

estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de 

saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico: 

"Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo 

expedido pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, e afixado em lugar bem 

visível. Esse quadro será discriminativo no caso de não ser o horário único para todos 

os empregados de uma mesma seção ou turma. 

§ 1º - O horário de trabalho será anotado em registro de empregados com a indicação 

de acordos ou contratos coletivos porventura celebrados. 

§ 2º - Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a 

anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, 

conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-

assinalação do período de repouso." 

6.4.2. Conforme previsto na Portaria nº 373, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, de 25 de 

fevereiro de 2011, os empregadores poderão adotar sistemas alternativos de controle de jornada de 

trabalho, desde que autorizados por Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, contanto o uso da 

faculdade implica a presunção de cumprimento integral pelo empregado da jornada de trabalho 
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contratual, convencionada ou acordada vigente no estabelecimento. 

6.5. A empresa contratada deverá observar as obrigações trabalhistas locais. 

6.6. A empresa deverá apresentar, quando do início da execução do contrato, atestado de que os 

empregados disponibilizados para a prestação dos serviços cumprem os requisitos exigidos neste 

Termo de Referência. 

6.7. O profissional encaminhado para executar os serviços objeto da contratação deverá, além de 

qualificado, ser pertencente ao quadro permanente da empresa contratada e com situação regular, 

conforme prevê a legislação trabalhista, devendo apresentar a respectiva comprovação, quando 

solicitado pela Fiscalização da Assembleia Legislativa. 

6.8. A Assembleia Legislativa não possuirá vínculo empregatício de nenhuma natureza com os 

profissionais da empresa contratada, mas se reserva o direito de recusar aqueles que não 

preencherem as condições necessárias para o bom desempenho do serviço. 

6.9. Não poderão participar do certame as empresas que estejam reunidas em consórcio, e que sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição. Tal 

vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta complexidade técnica que impossibilite 

a participação de empresas de forma individual, nem tampouco de grande vulto, não sendo necessária 

a junção de empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a competitividade do 

certame. 

6.10. Não poderão participar desta licitação as Cooperativas de Trabalho considerando que no objeto 

ora licitado não há possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, de modo a não 

demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração 

e o cooperados. 

6.11. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.11.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

6.11.2. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, sempre que necessário, todo o 

equipamento de proteção individual (EPI) e acessórios que proteja a saúde e integridade física do 

trabalhador. 

6.11.3. Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos equipamentos 

de proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório. 

6.11.4. As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade da 

empresa especializada nos serviços de vigilância, de acordo com o inciso I do art. 21 da Lei nº 

7.102/1983. 

"Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e 
responsabilidade: 
I - das empresas especializadas; 
II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de 
vigilância, ou mesmo quando contratarem empresas especializadas." 

 
6.11.5. Em relação ao vigilante armado, a permissão para o porte de armas será estritamente em serviço, 
em consonância com o art. 22 da Lei nº 7.102/1983. 
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"Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 32 ou 38 
e utilizar cassetete de madeira ou de borracha." 

6.11.6. As empresas se obrigam a realizar semestralmente a limpeza e a revisão do armamento. 
 
6.11.7. Para armazenamento dos revólveres e munição, a empresa deverá fornecer 01 (um) cofre para 
uso no Edifício em que estiver prestando os serviços. 

6.11.8. A fiscalização contratual deve ter conhecimento de todas as informações acima, com o intuito 

de que a empresa contratada para prestar serviços de vigilância à Assembleia Legislativa, desempenhe 

suas atribuições deacordo com os instrumentos legais, cumprindo as normas elaboradas para o 

desenvolvimento de suas atividades. Assim, fica claro a necessidade de que as armas de fogo e 

munições guardadas aqui no Órgão sejam acondicionadas em cofre, caixa metálica ou outro recipiente 

resistente e que seja afixado, ou de outro modo que não possa ser deslocado ou transportado com 

facilidade, desde que possuam cadeados ou fechaduras de chave ou senha, as quais ficarão em poder 

dos vigilantes ou da CONTRATADA, em respeito ao§4º do art. 137 da Portaria nº 3.233/2012-

DG/DPF. 

6.11.9. O transporte e manuseio de armas, munições e coletes é de responsabilidade exclusivada 

CONTRATADA. 

6.11.10. Para os vigilantes que fizerem uso da placa balística, deverá ser fornecida uma capa de colete 

a cada 12 (doze) meses. 

6.11.11. Os EPI’s deverão ser substituídos, sem ônus para a Assembleia Legislativa, sempre que 

necessário, seja por desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita utilização, por extravio 

e por perda da validade, ficando a CONTRATADA responsável pela guarda dos mesmos. 

6.12. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios essenciais conforme o posto de serviço, nas quantidades 

suficientes e qualidades a seguir relacionadas, promovendo sua substituição quando necessário: 

- Rádio portátil (HT) digital para comunicação;  
- Bastão tonfa de defesa pessoal para os postos com uniforme operacional;  
- Capa de colete balístico;  
- Placa balística (par); 
- Revólver calibre .38 (ponto trinta e oito), oxidado, cabo de borracha, capacidade 06 balas;  
- Munição nova e de primeiro uso (12 para cada arma);  
- Lanterna recarregável com bateria;  
- Livro de ocorrência com emblema da contratada e caneta esferográfica;  
- Cinto de guarnição de cintura, com coldre e baleiro; 
- Cofre com segredo para guarda de armamentos.  

6.12.1. Os custos referentes aos materiais e equipamentos/utensílios constarão como item específico 

da planilha de composição dos custos e formação de preços, devendo ser elaborada relação, contendo 

as especificações descritas acima, que comporá o valor total (anual) da proposta da Empresa. 

6.12.2. Os equipamentos e/ou materiais permanentes serão de propriedade da empresa e deverão ser 

disponibilizados para a prestação dos serviços, sendo os custos expressados na planilha e custos e 

formação de preços por meio do valor de depreciação. 

6.12.2.1. O custo desses equipamentos e materiais a ser incorporado na planilha, deve considerar que 

esses insumos são de propriedade da empresa contratada e que, após o encerramento do contrato 

serão retrados. Desse modo, para o cálculo desse custo deve ser considerado o período de vida útil 

dos equipamentos/materiais e o valor/percentual residual. Portanto, a Administração não paga o preço 

integral de eventual equipamento à empresa contratada, mas somente o custo da depreciação desse 
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bem durante a vigência do contrato. 

6.12.3. Para o cálculo da depreciação de equipamentos, será adotado a vida útil de 5 anos e valor 

residual de 20%. Assim, Depreciação Mensal = [Valor total dos equipamentos x (1,00-0,20)] / (12 x 5). 

6.12.4. Ainda, considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19) e sua classificação mundial como pandemia, 

além das medidas adotadas no âmbito dos estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 

disseminação do vírus, reforça-se a importância da utilização de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs). Nesse sentido, em atendimento às normas locais, que dispõem sobre a obrigatoriedade do uso 

de máscaras, no âmbito do município de Palmas, em razão da pandemia de COVID-19, a empresa 

deverá fornecer máscaras faciais de tecido lavável aos colaboradores, enquanto perdurar o período de 

pandemia do novo coronavírus. 

6.13. UNIFORMES 

6.13.1. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, sem qualquer repasse do 

custo para o empregado, observando o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 

de Trabalho. 

6.13.2. O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço, em atenção ao disposto no 

parágrafo 4º, da CCT. 2020: 

"Parágrafo Quarto – A utilização do uniforme será restrita ao local de trabalho, sendo 

proibida sua utilização no trajeto ida e volta ao trabalho." 

6.13.3. O uniforme será adequado às condições climáticas do lugar em que o vigilante prestar serviço, 

de modo a não prejudicar o perfeito exercício de suas atividades profissionais. 

6.13.4. As empresas especializadas e as que possuem serviço orgânico de segurança deverão possuir 

mais de um uniforme autorizado, podendo um deles ser terno ou paletó, observadas as peculiaridades 

da atividade e o local de prestação do serviço, bem como os requisitos do art. 153, §1º da Portaria nº 

3.233/2012 – DG/ DPF. 

6.13.5. Tendo por base na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, a cada vigilante, fiscal ou 

demais empregados que sejam obrigados ao uso de uniforme, serão fornecidos mediante recibo em 

02 (duas) vias, a cada 6 (seis) meses, o seguinte quantitativo: 

- 02 (dois) pares de meia; 
- 02 (duas) camisas; 
- 02 (duas) calças; 
- 01 (um) par de sapatos (de 06 (seis) em 06 (seis) meses ou 01 (um) coturno de 12 (doze) em 12 
(doze) meses); 
- 01 (um) cinto (anual); e 
- 01 (um) quepe. 

6.13.6. Especificações do uniforme para vigilante: 

- Calça comprida, com presilhas para cinto, em tecido Rip Stop, na cor usual da empresa; 

- Camisa social, mangas curtas confeccionada em tricoline 51% algodão e 49% Poliéster, na cor 

usual da empresa; 
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- Bota, coturno de couro integral com tratamento hidrofugado resistente a penetração de água. 

Manta de isolamento térmico e áreas de articulação e conforto em cordura e couro vestuário. 

Proteção de borracha em toda extremidade; 

- Quepe, com emblema da contratada, composição: 67 % Poliéster / 33% Algodão, tecido resistente 

a rastos e logo da contratada; 

- Cinto, tecido nylon, na cor usual da empresa; 

- Meia 100% algodão, na cor preta; 

- Capa de chuva,  na cor preta super leve e confortável, seu formato veste perfeito ao corpo e 

possui um tecido em pvc que o torna totalmente impermeável. Seu comprimento é de tamanho 

longo na canela o que ajuda a proteção do tronco e pernas. Possui botões de pressão de boa 

qualidade além do capuz. 

6.13.6.1. Os empregados que trabalharem ao ar livre receberão 01 (uma) capa de chuva a cada 12 

(doze) meses. 

6.13.7. Deverão ser entregues aos empregados uniformes e equipamentos NOVOS no início da 

execução do contrato, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser fornecida à 

Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da entrega, não podendo ser repassado o custo 

do uniforme ao vigilante.  

6.13.8. Após a entrega dos primeiros uniformes, a CONTRATADA deverá substituí-los por novos, a 

cada 06 meses ou anualmente, conforme o caso, independentemente do estado em que se encontrem. 

6.13.9. A CONTRATADA também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou 

desgastes independentemente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a 

CONTRATANTE ou mesmo para os empregados. 

6.13.10. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão 

ser repassados aos seus empregados. 

6.13.11. Não haverá distinção entre o uniforme utilizado pela vigilante e pelo vigilante, exceto em caso 

de gravidez. 

6.13.12. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados. 

7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

7.1. O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 12 (doze) meses, 

admitindo-se a prorrogação por igual período de forma sucessiva, até o limite de 60 (sessenta) meses, 

desde que comprovada a vantajosidade para a Administração, mediante a celebração de termo aditivo, 

em conformidade com o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

7.2. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7.3. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.3.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,desde 
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que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

8. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

8.1. Visando à adequação aos novos preços praTIcados no mercado, desde que solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 

planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE. 

8.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 

necessários à execução do serviço. 

8.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

8.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 

dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da 

apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

8.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade 

governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

8.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da 

mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

8.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 

repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 

celebrada ou apostilada. 

8.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 

subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra 

da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, 

caso não haja prorrogação. 

8.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

8.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser 

pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

8.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes 

de mão de obra; 

8.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 

normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 
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8.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos 

custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

8.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 

CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão. 

8.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, 

Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

8.10. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 

Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

8.11. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

8.12. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

8.13. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 

que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição 

para a repactuação. 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.  

9.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estarão previstos no 

edital. 

9.3.  Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a.1) Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para o 

desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Termo de Referência, por meio 

da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha serviços de 

vigilância compatíveis com tal objeto; 

a.2) Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades, com o(s) 
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objeto(s) da presente licitação, a comprovação da prestação de serviços terceirizados, por meio de 

atestados, em número de postos equivalentes a pelo menos 50% ao da contratação, observados os 

quantitativos mencionados neste Termo de Referência; 

a.3) O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública ou empresa emitente, 

a identificação do contrato extinto ou vigente de prestação de serviços e a discriminação dos serviços 

executados e os quantitativos de postos e pessoal empregado; 

a.4) Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s) eventual(is) empresa(s) 

filial(is). 

a.5) Apresentação de atestado e/ou contratos comprovando que a licitante tenha executado serviços 

de terceirização compatíveis em quantidade com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) 

anos, conforme Acórdão n° 1214/2013 do TCU; 

a.6) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos prevista no item anterior, será aceito 

o somatório de atestados e/ou contratos, sendo desprezados os períodos concomitantes. 

a.7) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

a.8) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 

de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, 

para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

a.9) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

b) Declaração de que instalará escritório na cidade de Palmas – TO, a ser comprovado no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da assinatura do Contrato. Caso a licitante já disponha 

de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar que possui a instalação/ manterá o 

escritório. 

c) As licitantes deverão apresentar Autorização de Funcionamento como empresa especializada em 

prestar serviços de vigilância e segurança no Estado do Tocantins, concedida pelo Ministério da Justiça 

e Segurança Pública (MJSP), por intermédio do Departamento de Polícia Federal, acompanhada da 

respectiva Revisão da Autorização de Funcionamento, quando for o caso, com validade na data de 

apresentação das propostas, conforme estabelece a Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto n° 

89.056, de 24 de novembro de 1983 e Portaria n° 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e 

alterações; 

c.1) Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos protocolos ou 

expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal em substituição à autorização expedida 

por aquele Departamento. 

d) Deverá também ser apresentado, em plena vigência, o Certificado de Segurança, expedido pelo 

Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria n° 3.233/2012-DG/DPF e alterações; 

e) Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome da licitante, emitida pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Tocantins, em plena validade, conforme estabelece o 

artigo 38 do Decreto n.° 89.056 de 24 de novembro de 1983. 
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f) Apresentar autorização de funcionamento das Estações Móveis, Fixas e Portáteis de Sistema de 

Rádio Comunicação, emitida pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, ou Contrato com 

prestadora de serviço que possua a referida autorização. 

IV. Qualificação econômico-financeira, a ser comprovada mediante:  

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser 

atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação 

da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. A empresa 

apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do Balanço 

ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos 

o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento 

registrados na Junta Comercial e Certidão de Regularidade Profissional emitida pelo Conselho 

Regional de Contabilidade ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o 

Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido através do SPED (Sistema Público de 

Escrituração Digital) contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e 

Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de 

Registro. 

b) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

Fórmula: ILG = (AC + RLP) / (PC + PNC) 
ILG = Índice de Liquidez Geral; 
AC = Ativo Circulante; 
RLP = Realizável a Longo Prazo; 
PC = Passivo Circulante; 
PNC = Passivo não Circulante. 
Fórmula: SG= AT/(PC+PNC) 
SG= Solvência Geral 
AT= Ativo Total 
Fórmula: ILC = (AC) / (PC) 
ILC = Índice de Liquidez Corrente; 

c) As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 

líquido de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

d) As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira 

por meio de: 

d.1) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – 

Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) 

do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei; 

d.2) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por 

meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. 

d.3) Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um 
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doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 

privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio 

Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada no item anterior; 

d.4) A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,  

d.5) quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, 

entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

proponente, com data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da 

reunião de abertura da licitação, prevista neste termo de referência, caso o documento não consigne 

prazo de validade. 

V. Declaração de proteção ao trabalho do menor. Conforme o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, deverá ser apresentada declaração quanto ao uso de trabalho do menor. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante especialmente designado 

pela autoridade competente da Assembleia Legislativa, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

b) Disponibilizar formulários de controle de fluxo de pessoas, nas Unidades Administrativas onde 

estejam atuando os vigilantes, bem como de ingresso e saída de mercadorias e outros que sejam 

necessários para o cumprimento eficaz do serviço acordado. 

c) Permitir o acesso dos supervisores e técnicos da empresa contratada aos locais e recintos 

estipulados neste Termo de Referência, e dispor de um lugar onde o pessoal de Segurança da 

contratada possa depositar objetos pessoais, trocar de roupa e ter acesso a serviços higiênicos e a um 

telefone para comunicar-se com a base operacional da empresa. 

d) Nos casos em que pela natureza dos serviços seja necessário, a Contratante deverá 

providenciar as guaritas correspondentes para o resguardo do pessoal de Segurança da empresa 

contratada. 

e) A Contratante não poderá utilizar os vigilantes em tarefas alheias às suas atribuições, exceto no 

caso de serviços agregados ou especiais, mediante prévio acordo entre as partes. Estes serviços não 

devem implicar, em hipótese alguma, em prejuízo aos aspectos de segurança da contratante. 

f) Comunicar à(s) empresa(s) vencedora(s) até o 5° dia útil, após apresentação da Nota Fiscal, o 

aceite do Servidor Responsável pelo recebimento dos serviçosprestados. 

g) Efetuar o pagamento da(s) empresa(s) vencedora(s) até 10 (dez) dias corridos após apresentação 

da Nota Fiscal e o aceite do Servidor Responsável pelo recebimento dos serviços prestados. 

h) Rejeitar, no todo ou emparte, o serviço que a empresa vencedora prestar fora das especificações do 

Edital e do Contrato. 
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i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A empresa contratada obriga-se a: 

a) Fornecer mão de obra, armas e equipamentos necessários aos serviços ora contratados, para os 

quais declara possuir a necessária Autorização, em conformidade com a Lei nº 7.102, de 20/06/83, 

regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de24/11/83,atualizado pelo Decreto nº 1.592, de 10/08/1995 e 

Portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF, do Ministério da Justiça, com suas respectivas atualizações. 

b) Utilizar, para a prestação dos serviços, pessoal idôneo, corretamente uniformizado, treinado e 

identificado através de crachás. 

c) Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso 

de Formação de Vigilância, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.  

d) Fornecer as armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos 

Postos.  

e) Apresentar à Contrantente a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registros de 

Armas" e "Porte de Arma" que serão utilizadas pela mão de obra nos Postos. 

f) Arcar com os salários e todos os tributos e contribuições, principais ou secundários, diretos ou 

indiretos, que venham a incidir nos serviços objeto da presente contratação, sendo, inclusive, de sua 

responsabilidade total os de ordem trabalhista, previdenciária e securitária. 

g) Apresentar à Contratante, mensalmente, enquanto viger o contrato, para efeito de comprovação, 

cópias autenticadas das guias de recolhimento de TRIBUTOS (FGTS, INSS, COFINS, ISS, PIS, etc.) 

incidentes sobre o objeto desta contratação e correspondente à remuneração de mão de obra colocada 

à disposição no mês imediatamente ao anterior. 

h) Oferecer munições de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso 

de munições recarregadas. 

i) Prover toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes 

contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente, inclusive arcando com os 

gastos relativos à hora extra dos seus empregados, quando for o caso. 

j) Apresentar atestado de antecedente civil e criminal de toda a mão de obra oferecida para atuar nas 

instalações da Contratante. 

k) Efetuar a reposição de mão de obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência. 

k.1) Por caráter imediato entende-se o lapso de tempo não superior a 01 (uma) hora. 

l) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos 

solicitados pela Contratante, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, 

qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retome às instalações da contratante. 

m) Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, qualificada ou entendida 

como inadequada para a prestação dos serviços. 

http://www.al.to.leg.br/


                                                                                                                                                                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 40 de 86 

 

CPL AL/TO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

n) Afastar, dentro de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, o vigilante cuja permanência em serviço for 

julgada inconveniente pela Contratante. 

o) Cumprir todas as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas da Instituição. 

p) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde 

houver prestação dos serviços. 

q) O supervisor/Preposto da contratada deverá prestar os serviços na sede e/ou Anexo I da Assembleia 

Legislativa, respondendo exclusivavemente pela inspecão, acompanhamento e gerenciamento do 

pessoal disponibilizado nos postos, diariamente. 

r) Prestar os serviços de vigilância armada e desarmada, de acordo com as normas e regulamentos 

a que se sujeita. 

s) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os empregados quando em 

serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências 

legais para o exercício da atividade de Vigilância Armada e Desarmada. 

t) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização e o acompanhamento da Contratante. 

u) Obriga-se a contratada, em caso de renovação do prazo contratual, a entregar à Contratante, uma 

cópia da Revisão de Autorização de Funcionamento emitida pelo Departamento de Polícia 

Federal, sob pena de, não o fazendo, ensejar imediata rescisão contratual, independente de qualquer 

formalidade. 

v) Prestar os serviços contratados nas condições estipuladas neste Termo de Referência e conforme 

proposta adjudicada. 

x) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas à prestação dos serviços.  

12.  DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este Termo de Referência; 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências para notificação ao fornecedor para a devida regularização. 
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12.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

12.4.1. o prazo de validade; 

12.4.2. a data da emissão; 

12.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

12.4.4. o período de prestação dos serviços; 

12.4.5. o valor a pagar; e 

12.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

12.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

12.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

12.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

12.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta às certidões juntados para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

12.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

12.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com suas obrigações 
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fiscais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

12.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente. 

12.15. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no 

primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços. 

12.15.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a 

prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 

(três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual. 

12.15.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo. 

12.15.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou 

indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma 

complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

12.16. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-

transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o 

benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, 

de 17 de novembro de 1987. 

12.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = Percentual de taxa anual = 6% (seis por cento). 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
 I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 

termos abaixo. 

13.2. No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal responsável após a entrega da documentação 

acima, da seguinte forma: 

13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
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profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os ajustes finais que se fizerem 

necessários. 

13.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato 

deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

13.3.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório sobre o 

resultado de desempenho e qualidade, que se dará no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

13.3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

13.4. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, será 

providenciado o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

13.4.3. Sanadas as ciorreeções, caso hajam, comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 

(Lei n° 10.406, de 2002). 

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

14. DO SIGILO 

14.1. Toda e qualquer informação relativa ao objeto do presente será sempre considerada sigilosa e 

confidencial, ficando expressamente vedado à contratada, bem como aos seus funcionários ou 

prepostos, delas dar conhecimento a terceiros não autorizados, sob pena de responsabilização civil e 

criminal. 
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15. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

15.1. O proponente convidado a apresentar proposta, deverá elaborar a sua proposta de preços de 

acordo com as exigências constantes neste Termo de Referência, em consonância com o modelo do 

ANEXO IV, expressando os valores em moeda nacional (reais e centavos), em duas casas decimais, 

ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas.  

15.2. A proposta de preços deverá ser entregue juntamente com a PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE 

CUSTOS, conforme modelo constante no ANEXO IV.  

15.3. Quanto ao conteúdo:  

15.3.1. No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao 

fiel cumprimento do objeto a ser contratado, inclusive todos os custos com material de consumo, salários, 

encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também 

fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e 

equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e 

quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela 

CONTRATADA das obrigações.  

15.3.2. Para a elaboração da proposta de preços, o fornecedor deverá observar, além da legislação 

trabalhista e os pisos salariais de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho firmada com a categoria 

para o presente exercício. 

15.4.  Será contratada a empresa que apresentar em sua proposta o menor preço global, para o item 

a que concorre, em conformidade com as planilhas de custos constantes do Anexo IV deste Termo de 

Referência. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL 

16.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência 

contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

16.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária. 

16.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 

(dois por cento). 

16.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos 

I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

16.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 

90 dias após o término da vigência contratual. 

16.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

16.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
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obrigações nele previstas; 

16.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

16.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

16.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

16.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

16.6. A garantiaa em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica indicada 

pela Contratante, com correção monetária. 

16.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

16.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

16.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

16.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

16.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

16.12. Será considerada extinta a garantia: 

16.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

16.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 

não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.  

16.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

16.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

TR. 

16.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 

todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o 

fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, 
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conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a 

matéria. 

16.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

17.1.5. Cometer fraude fiscal. 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

17.2.2. Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência dias. Após o décimo quinto dia e a critério 

da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença; 

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 

1 e 2, abaixo; e 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

17.2.2.1. À critério da Administração, as multas de grau 1 a 3 especificadas na Tabela 1, poderão ser 

convertidas em ADVERTÊNCIA quando não ensejarem em prejuízo na execução do serviço. 
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17.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

17.2.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 17.1 deste Termo de 

Referência. 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, e 17.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 

e 2: 

                                             TABELA 1 

GRAU CORESPONDÊNCIA 

01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

05 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais. 

05 Ocorrência 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais.  

04 Dia e ocorrência 
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3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados. 

03 Dia e funcionário 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização 

02 Dia/funcionário ou 

ocorrência 

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante 

o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE 

03 Dia e ocorrência 

6 Retirar quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo e insumos, previstos em contrato, sem 

autorização prévia do responsável. 

05 Ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 

7 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal. 

01 Dia e funcionário 

8 Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador. 

02 Ocorrência 

9 Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, 

01 Dia, funcionário ou 

ocorrência 

10 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador. 

03 Item e ocorrência 

11 Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato. 

01 Dia/funcionário ou 

ocorrência 

12 Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 Dia/funcionário ou 

ocorrência 

13 Efetuar o pagamento aos prestadores terceirizados de 

salários, vale transporte, vale refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como arcar com 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas 

injustificadamente. 

05 Dia e ocorrência 

14 Entregar no prazo ajustado, injustificadamente, 

esclarecimentos formais solicitados para sanar as 

inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise 

da documentação exigida para faturamento constante do 

03 Dia e ocorrência 
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contrato. 

15 Entregar ouniforme, nas quantidades contratualmente 

definidas, aos funcionários. 

04 Dia e ocorrência 

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

17.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no  

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 

17.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, poderá ser cobrado o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1. É recomendável a realização de vistoria prévia para conhecimento das instalações da Assembleia Legislativa e 

auxílio na elaboração da proposta. 
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18.2. Fazem parte do presente Termo de Referência: 

a) Anexo I – Instrumento de Medição de Resultados (IMR) 

b) Anexo II - Modelo de Declaração de Vistoria; 

c) Anexo III – Declaração de Escritório na localidade 

d)  Declaração de compronissos assumidos (Contratos) com o setor público e privado 

e) Anexo III – Modelo e Planilhas de composição de custos/Propostas; 

f) Anexo IV – Minuta do Contrato. 

19. DO ENCARTE 

 

19.1. É parte integrante deste Termo de Referência o seguinte encarte: 
 

Eu, deputado ANTÔNIO ANDRADE, Presidente e Ordenador de Despesas da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, conforme disposto no inciso I parágrafo 2° do artigo 7° da Lei 8.666/93, e suas 
alterações, APROVO o presente Termo de Referência, que visa a contratação de empresa especializada 
na prestação dos serviços de Segurança Patrimonial, por meio de Vigilância Armada e Desarmada na 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, mediante disponibilização de vigilantes armados e 
desarmados, visando a segurança dos bens e valores da unidade, assim como de seus servidores e do 
público em geral. 

 
 

Palmas (TO), 20 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
__________________________________           _______________________________________ 
           LEONTINO LABRE FILHO                                       HÉLIO DE ALMEIDA BARROS 
Diretor de Compras, Material e Patrimônio                            Diretor de Área Administrativa  
 
 
 
__________________________________           ________________________________________ 
MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR                          ANTÔNIO ANDRADE 
                        Diretor Geral                                                                Presidente 
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ANEXO I do Termo de Referência 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

 
1. DA DEFINIÇÃO 
 
1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando 
indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento 
por eventual não atendimento das metas estabelecidas. 
 
1.2. Este anexo é parte indissociável do Contrato XXX/2021 firmado a partir do Edital XXX/2021 e de 
seus demais anexos. 
 
2. DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CALCULO 
 
2.1. Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de quatro indicadores de 
qualidade: uso dos uniformes, reposição de postos, atraso no pagamento de salários e outros benefícios, 
e qualidade dos serviços prestados. 
 
2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas 
abaixo. 
 
2.2.1. Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade. Essa diferença 
está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços. 
 
2.2.2. A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100 (cem), 
correspondentes respectivamente às situações de serviço desprovido de qualidade e serviço com 
qualidade elevada. 
 
2.3. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo da 
pontuação de qualidade. 
 

INDICADOR 1 – USO DE UNIFORMES E EPIs 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Mensurar o atendimento às exigências específicas relacionadas ao 
uso de uniformes. 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências 

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do Contrato através de livro de registros 

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado 

Mecanismos de cálculo Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de 
referência (pessoal/dia) 

Início de vigência A partir do início da prestação dos serviços 

Faixas de ajuste no pagamento Sem ocorrências = 25 pontos 
1 ocorrência = 20 pontos 
2 ocorrências = 15 pontos 
3 ocorrências = 10 pontos 
4 ocorrências = 05 pontos 
5 ou mais ocorrências = 0 (zero) pontos 

Sanções Ver item 3.2 deste instrumento 

Observações  

 
 

INDICADOR 2 – REPOSIÇÃO DE FUNCIONÁRIO (POSTO) 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Mensurar o atendimento às exigências específicas relacionadas à 
reposição de funcionários em caso de faltas, atestados, etc. 
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Meta a cumprir Até o dia útil posterior à solicitação (no dia da falta) 

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências 

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do Contrato através de livro de registros 

Periodicidade Por evento/solicitação à Contratante 

Mecanismos de cálculo Verificação de quantidade de ocorrências registradas com tempo 
de resposta superior à meta 

Início de vigência A partir do início da prestação dos serviços 

Faixas de ajuste no pagamento Sem ocorrências = 25 pontos 
2 ocorrências = 20 pontos 
4 ocorrências = 15 pontos 
6 ocorrências = 10 pontos 
8 ocorrências = 05 pontos 
10 ou mais ocorrências = 0 (zero) pontos 

Sanções Ver item 3.2 deste instrumento 

Observações  

 
 

INDICADOR 3 – ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E OUTROS BENEFÍCIOS 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Mitigar ocorrências de atrasos de pagamento 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências 

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do Contrato através de livro de registros 

Periodicidade Mensal, nos termos do art. 459, § 1º do Decreto-Lei nº 5452/43, ou 
data base fornecida por convenção coletiva da categoria 

Mecanismos de cálculo Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso no mês de 
referência 

Início de vigência A partir do início da Prestação dos serviços 

Faixas de ajuste no pagamento Sem ocorrências = 50 pontos 
Até 02 ocorrências = 30 pontos 
2 ocorrências = 15 pontos 
3  ou mais ocorrências = 0 (zero) pontos 

Sanções Ver item 3.2 deste instrumento 

Observações Atendendo ao disposto do art. 459, §1º da CLT 

 
 

3. FAIXAS DE AJUSTES DE PAGAMENTO 
 
3.1. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme métodos 
apresentados nas tabelas acima. 
 
3.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no 
intervalo de 0 a 100 pontos, correspondente à soma das pontuações ob�das para cada indicador, 
conforme fórmula abaixo: 
 
Pontuação total do serviço = Pontos “Indicador 1” + Pontos “Indicador 2” + Pontos “Indicador 3”. 
 
3.2. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação 
total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo: 

 

Faixas de pontuação de 
qualidade da ordem de serviço 

Pagamento devido Fator de ajuste de nível de 
serviço 

De 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00 

De 70 a 79 pontos 97% do valor previsto 0,97 

De 60 a 69 pontos 95% do valor previsto 0,95 

De 50 a 59 pontos 93% do valor previsto 0,93 
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De 40 a 49 pontos 90% do valor previsto 0,90 

Abaixo de 40 pontos 90% do valor previsto mais 
multa 

0,90 + avaliar necessidade de 
aplicação de multa contratual 

Valor devido por ordem de serviço= (valor mensal previsto) X (fator de ajuste de nível de serviço 

 
3.3. A avaliação abaixo de 40 pontos por três vezes ensejará a rescisão do contrato. 
 
4. CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DOS SERVIÇOS 

 

INDICADOR CRITÉRIO (faixas de pontuação) PONTOS AVALIAÇÃO 

 
 
 
1 – USO DE UNIFORMES 

Sem ocorrências 25  

1 ocorrência  20  

2 ocorrências   15  

3 ocorrências   10  

4 ocorrências   05  

5 ou mais ocorrências  0 (zero)  

 
 
2 - Não Reposição de postos 

Sem ocorrências 25  

2 ocorrências  20  

4 ocorrências   15  

6 ocorrências   10  

8 ocorrências   05  

10 ou mais ocorrências 0 (zero) 

3 - Atraso no pagamento de 
salários e outros benefícios 

Sem ocorrências 50  

Até 2 ocorrências 30 

3 ou mais ocorrências 0 (zero) 
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ANEXO II – A do Termo de Referência 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 

 
 
Declaramos, para os devidos fins, que o sr. ______________________ ,                                                                           
Responsável Técnico da Empresa                                        ,CNPJ nº______________________                                        
, efetuou vistoria nos Prédios da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, tomando 
conhecimento de todas as condições e características físicas do local para a elaboração de sua proposta. 
 
 
 
Palmas/TO,        de           de 2021 
 
 
 
 

Assinatura e carimbo do Servidor da Assembleia Legislativa 
 
 
 
 
 

Assinatura do Responsável Técnico da Empresa 
 
 

 
OU 

ANEXO II - B - DECLARAÇÃO - PLENO CONHECIMENTO 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em segurança patrimonial e na prestação de serviços 
continuados de vigilância armada e desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas instalações da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins em Palmas – TO. 
 
Declaro que a empresa______________, sediada à ________________, CNPJ N°:____________, 
telefone__________, não teve interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão executados os 
serviços objeto do Processo nº _________/2021, se responsabilizando por todas as consequências por 
este ato. 
 
 
_________________ , ______de __________________ de 2021 
  
 
 
 

___________________________________________________ 
(Assinatura do representante legal ou procurador) 

Nome do representante legal ou procurador 
(Número da Carteira de Identidade e CPF) 
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ANEXO III do Termo de Referência 
DECLARAÇÃO DE ESCRITÓRIO NA LOCALIDADE 

 
Processo nº __________/2021 
 
A empresa__________________, inscrita no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu 
representante legal que esta subscreve, o(a) Sr.(a) (nome representante legal ou procurador) portador(a) 
da Carteira de Identidade n.º__________________e do CPF. n.º _________________________, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que por ocasião da contratação do Pregão xxx ____/2021 
possui/instalará escritório em Palmas – TO, com capacidade operacional para receber e solucionar 
qualquer demanda da Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da vigência do contrato. 
 
(Local),__de____________de _______. 
 
 
                          ____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal ou procurador) 
Nome do representante legal ou procurador 
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ANEXO IV do Termo de Referência 

MODELO DE PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS / PROPOSTAS 

- Deverá ser elaborada uma planilha para cada tipo de posto; 
- Índices de referência a serem adotados nas planilhas. 
 

VIGILANTE ARMADO, DESARMADO (...DIURNO ...NOTURNO...) 12h x 36h ou 44 h 
semanais 

     

1 
Tipo de serviço (mesmo serviço com características 
distintas)  

2 Salário Normativo da Categoria Profissional                                  

3 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)  

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)   

     

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  

1 Composição da Remuneração % Valor (R$) 

A Salário Base   

B Adicional de risco de vida/periculosidade    

C Adicional insalubridade   

D Adicional noturno   

E Hora noturna adicional   

F Intervalo intrajornada   

G Feriados trabalhados (Súmula nº 444/TST)   

H Outros (especificar)   

  Total da Remuneração   

     

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS  

2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte   

B Auxílio Alimentação (Vales, cesta básica, etc.)   

C Assistência médica/odontológica   

D Reciclagem obrigatória (Lei nº 7102)  

E Seguro de vida em grupo/ Auxílio funeral  

F 
Fundo Social de Combate a Vigilância Clandestina (Cláusula 
43º CCT)  

G Exames médicos  

  Total de Benefícios mensais e diários  

 
MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS 

 

3 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes e fardamento  

B Materiais individuais do Posto de Serviço  

C Depreciação dos equipamentos do posto armado  

D Outros (especificar)  
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  Total de Insumos Diversos  

     

MÓDULO 4: ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS, FGTS E OUTRAS 
CONTRIBUIÇÕES 

 

Submódulo 4.1  

4.1 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$) 

A INSS   

B SESI ou SESC   

C SENAI ou SENAC   

D INCRA   

E Salário Educação   

F FGTS   

G Seguro acidente de Trabalho  SAT (FAP= ________)   

H SEBRAE   

TOTAL   

 
Submódulo 4.2 

 

4.2 13º Salário, Férias e Adicional de Férias  % Valor (R$) 

A 13º Salário     

B Férias e Adicional de Férias   

C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário   

D 
Incidência do Submódulo 4.1 sobre Férias e Adicional de 
Férias   

TOTAL    

     

Submódulo 4.3  

4.3 Afastamento Maternidade % Valor (R$) 

A Afastamento maternidade    

B 

Incidência do Submódulo 4.1 sobre afastamento 
maternidade  

   

TOTAL    

 
Submódulo 4.4 

 

4.4 Provisão para Rescisão % Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado    

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado    

C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado    

D Aviso Prévio Trabalhado    

E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado    

F 
Multa do FGTS e contribuições sociais sobre verbas 
rescisórias  

  

TOTAL    

     

Submódulo 4.5  
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4.5 
Composição do Custo de Reposição do Profissional 
Ausente % Valor (R$) 

A Férias e terço constitucional    

B Ausência por doença   

C Licença paternidade    

D Ausências legais    

E Ausência por acidente de trabalho    

F Outros (especificar)   

Subtotal    

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição     

TOTAL    

     

Quadro-resumo - Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas  

4 Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas % Valor (R$) 

4.1 GPS, FGTS e outras contribuições   

4.2 13º salário + Férias e Adicional de férias   

4.3 Afastamento maternidade   

4.4 Custo de rescisão   

4.5 Custo de reposição do profissional ausente   

4.6 Outros (especificar)   

TOTAL   

     

 MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO     

5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A Taxa de administração (custos indiretos)   

B 
 

Tributos   

B.1 Tributos Federais (especificar)    

B.1.1. PIS   

B.1.2. COFINS   

B.2. Tributos estaduais (especificar)   

B.3. Tributos municipais (especificar)   

B.3.1. ISS   

B.4. Outros (especificar)   

C Lucro   

  Total   

  

Quadro-resumo do Custo por Empregado  

     

  
Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado)  Valor (R$)  
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A Módulo 1 - Composição da Remuneração  

B Módulo 2 - Benefícios Mensais e Diários  

C 
Módulo 3 - Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e 
outros)  

D Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas  

Subtotal (A + B + C + D)  

E Módulo 5 - Custos indiretos, tributos e lucro  

Valor total mensal por empregado  

 
 
QUADRO RESUMO PARA FORMULAÇÃO DO PREÇO DA PROPOSTA DE PREÇO: 
 

 LOTE 01 - Edifício Sede - (Ampla concorrência) 

 
ITEM 
 
 

 
ESCALA DE TRABALHO 

 
Nº DE  
POSTOS 

Nº DE 
VIGILAN
TES 

VALOR 
MENSAL 
(VIGILANTE
) 

VALOR TOTAL 
(12 MESES) 

 
 
   

01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vigilância armada 12X36 h, 
noturno, de segunda-feira a 
domingo. 

 10 
20 

 
R$ 

 
R$ 

Vigilância armada 12X36 h, 
diurno, de segunda-feira a 
domingo. 

 10 
20 

 
R$ 

 
R$ 

Vigilância armada 44 h 
semanais, diurno, de segunda a 
sexta-feira. 

02 02 R$ R$ 

Vigilância desarmada, 44 h 
semanais, diurno, de segunda a 
sexta-feira. 

08 08 R$ R$ 

 
VALOR TOTAL DO LOTE 01 

 

 

 

 
Lote 02 -Prédio Anexo I - (Exclusivo ME/EPP – Art. 8º do Decreto nº 8538/2015) 

 
  ITEM 

 
 

 
ESCALA DE TRABALHO 

 
Nº DE  
POSTOS 

Nº DE 
VIGILAN
TES 

VALOR 
MENSAL 
(VIGILANTE
) 

VALOR TOTAL 
(12 MESES) 

 
02 

 
 
 
 
 
 
 
 

Vigilância armada 12X36 h, 
noturno, de segunda-feira a 
domingo. 

 02 
04 

 
R$ 

 
R$ 

Vigilância armada 12X36 h, 
diurno, de segunda-feira a 
domingo. 

 03 
06 

 
R$ 

 
R$ 

Vigilância desarmada, 44 h 
semanais, diurno, de segunda a 
sexta-feira. 

02 02 R$ R$ 

 
VALOR TOTAL DO LOTE 02 

 

 
VALOR TOTAL GLOBAL 
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VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimado para a contratação é de R$ 624.238,30 (seiscentos e vinte e quatro mil duzentos e 
trinta e oito reais e trinta centavos). 
 

Os valores unitários estimados para contratação, encontram-se disponíveis nos autos (fls 25) para consulta dos 
interessados. 
 
(Acórdão 2989/2018 - Plenário – TCU). 
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ANEXO II 
 

“MINUTA” DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2021 
 
PREGÃO PRESENCIAL nº 00___/2021 
Processo nº 000xx/2021 
 
Validade 12 meses 
 
A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, instituição de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda 
sob o nº _______________________, com sede na Praça dos Girassóis, Centro, em Palmas, Capital do Estado do 
Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Antônio Andrade, Presidente da Assembleia Legislativa, 
CPF............... RG................, residente e domiciliado nesta Capital, 
 
Resolve: 
Registrar os preços para futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada 
e desarmada, com vistas a atender as necessidades desta Casa de Leis, proveniente da sessão pública do Pregão 
Presencial em epígrafe, sucedido em sua sessão de abertura realizada em _________/2021, às __h00. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem como objeto Registro de Preços visando à futura contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de vigilância armada e desarmada, diurna e noturna, compreendendo o fornecimento de 
uniformes e o emprego de todos os equipamentos, ferramentas e EPIs necessários à execução dos serviços, com 
o fim de atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, de acordo com as quantidades 
e especificações constantes no Termo de Referência, proveniente da sessão pública do Pregão Presencial nº 
xxxx/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) vencedor(as) independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIFICAÇÕES DAS EMPRESAS VENCEDORAS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas nas propostas são as que 
seguem: 
 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                 Inscrição Estadual          

Endereço:                                 Telefone:                   E-mail:                   Representante Legal: 

Item   Unidade Quant. Descrição Valor unit Valor 
Mensal 

Valor 
Total 

       

       

Valor total do fornecedor  

 
Valor total da Ata: R$ xxxxx (xxxx) 
 
3. CONDIÇÕES GERAIS  
 
3.1. Prazo de validade dos preços registrados: 
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a) O prazo de validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, 
conforme o inciso III do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993. 
 
3.2. Da execução, local e prazo de entrega: 

a) A empresa vencedora do certame, após assinatura da Ata/Contrato, deverá atender de imediato à 
Contratante, mediante o recebimento do Empenho, o início dos serviços nos quantitativos ali definidos, no prazo 
estipulado. 

3.3. Condições para Contratação:  
a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 03 (três) dias para retirar a 

Nota de empenho ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, 
por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado.  

 
b) O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, ficando adstrito aos seus créditos orçamentários. 
  
c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode 

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

 
d) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em ata desde que 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

 
e) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
f) O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
 
g) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o §1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993. 
 

3.4. Condições de Pagamento:  
 
3.4.1. O pagamento será realizado diretamente na conta corrente da Contratada, observando-se os critérios 

estabelecidos no Edital e seus Anexos. 
  

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Caberá à Comissão Permanente de Licitação CPL – AL/TO o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto 
de controle de quantitativo de adesões e nas questões legais, em conformidade com as normas que regem a matéria. 
 
5. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. Após homologação do certame pelo Ordenador de Despesa, o vencedor do certame será convocado para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, a qual terá efeito de compromisso pelo 
período de sua validade. 
 

5.1.1. Em caso de inobservância do presente item será (ão) aplicada(s) a(s) sanção (ões) prevista(s) no 
Edital. 
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5.1.2. Caso o adjudicatário não assine a Ata de Registro de Preços, fica facultado à Administração convocar 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições estabelecidas 
no encerramento de seu lance. 
 

5.2. A Beneficiária do Registro deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação no 
ato de assinatura da Ata e durante o período de execução do objeto. 
 

5.3. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, 
independentemente de transcrição. 
 

5.4. A publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços se dará na imprensa oficial da Assembleia Legislativa. 
 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situações, além 
de outras previstas no Edital e em lei: 

I. No caso do fornecedor classificado recusar-se a atender à convocação para assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 

II. Na hipótese do detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços. 
III. Na hipótese do detentor de preços registrados recusar-se a firmar Contrato com os participantes do 

SRP, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 
IV. Na hipótese do detentor de preços registrados não aceitar reduzir os preços registrados quando estes 

se tornarem superiores aos de mercado. 
V. Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo para licitar 

ou contratar com a Administração. 
VI. E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

 

6.1.1. A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento ou por meio eletrônico, juntando-se comprovante nos autos 
do processo que deu origem ao cancelamento. 
 

6.1.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
mediante publicação no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, considerando-se 
cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da última publicação. 
 

6.1.3. Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de 
preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da ciência do 
cancelamento, para interposição do recurso. 

 
7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS 

 
7.1 A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública e descredenciada do Cadastro de Fornecedores pelo qual este órgão é cadastrado quando: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 
 

7.2 Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóteses de atraso injustificado no fornecimento dos materiais ou 
descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por 
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cento) sobre oi valor do contratado, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias por ocorrência do 
descumprimento. 
 

7.2.1 O atraso injustificado no fornecimento dos materiais superior a 05 (cinco) dias caracteriza a inexecução total 
do contrato. 
 

7.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins poderá 
nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 
c) Suspensão temporária de participação em licitações em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 

7.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções 
relacionadas neste termo de referência serão precedidos de processo administrativo, mediante o qual se garantirá 
a ampla defesa e o contraditório. 
 
8. DO FORO 
 
8.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente termo, elegem as partes o Foro da cidade de Palmas, 
com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei 
Federal nº 10.520/2002, pelos Decretos Federais nº 3.555/2000 e 7.892/2013, pelos Decretos Administrativos n° 
157/2008-P e nº 105/2010-P respectivamente, Leis Complementares nº 123/2006 e 147/2014, e subsidiariamente, 
pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas 
legais. 
 
10. DAS ASSINATURAS 
 
10.1. Assinam a presente Ata de Registro de Preços, o Presidente desta Casa de Leis, o Pregoeiro e os 
representantes das empresas vencedoras. 
 
 

Palmas/TO, _____ de ________ de 2021. 
 
 
 

 Dep. ANTÔNIO ANDRADE 
Presidente AL/TO                                             

 
 
 

Xxxxxxxxxx 
Representante 

                                            Xxxxxxxxxxxxx 
                                               Pregoeiro   
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ANEXO III 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ____/2021 
, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS E A 
EMPRESA _______________ VISANDO A ________________ (RESUMO 
DO OBJETO). 

 
 

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, instituição de direito público, 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na Praça dos Girassóis, S/N, em 
Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Deputado Antônio Andrade, Presidente 
da AL/TO, conforme Ato de Posse no Diário Oficial da Assembleia nº ___________de ___/_____/2021 
 
CONTRATADA: ______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na __________, inscrita 
no Ministério da Fazenda sob o nº ______________, por seu Representante Legal, ___________________, CPF 
____________________ têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1. O presente Contrato decorre da Adjudicação na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, tudo constante do processo protocolado nesta Assembleia 
Legislativa, sob o nº 000x/2021, Pregão Presencial n.º _____/2021, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO E VALORES 
 
2.1. Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância 
armada e desarmada, diurna e noturna, compreendendo o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os 
equipamentos, ferramentas e EPIs necessários à execução dos serviços, com o fim de atender as necessidades da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, conforme especificações constantes no Edital e respectiva Proposta 
de Preços, parte integrante deste Contrato independente de transcrição, sendo: 
 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO  V. UNIT. V. TOTAL 

01      

                                                        VALOR TOTAL  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

3.1. A quantidade de postos a serem contratados, serão por demanda, respeitando-se o número máximo estimado 

acima, não sendo a Contratante obrigada a contratante a fazê-lo de imediato na sua totalidade. 
 
3.2. A execução do objeto preferencialmente seguirá a seguinte dinâmica: 
3.2.1. Os postos de 44 horas semanais serão alocados em locais de maior movimento durante o horário de 
expediente, sendo estes: portarias, corredores, plenários, auditório, garagens; 
3.2.2. Os postos 12 horas por 36 diurnos e noturnos, serão alocados em pontos estratégicos, onde não poderá haver 
a interrupção da vigilância em hipótese alguma, como por exemplo: portarias, garagens, andares, que possuem 
maior demanda. 
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3.3. A execução dos serviços será iniciada em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da assinatura do 
contrato, na forma que segue: 
3.3.1. Os serviços deverão ser executados nas dependências dos locais relacionados abaixo: 
1) Edifício Sede – Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassois s/n – Centro – Palmas – TO. 
2) Anexo I – Quadra 104 Norte, ACNE 1, Rua NE 03,  nº 40 – P. D. Norte – Palmas – TO. 
 
3.4. Os serviços de vigilância e segurança ora contratados, compreendem todos aqueles a serem prestados com 
homens e armas necessários à proteção prevista no artigo 2º da Lei nº 7.102 de 20/06/83, regulamentada pelo 
Decreto nº 89.056 de 24/11/83, atualizado pelo Decreto nº 1.592, de 10/08/1995 e em conformidade com a Portaria 
nº 3.233/2012 –DG/DPF, do Ministério da Justiça, serão executados por posto de serviço, de forma contínua e 
ininterrupta, nos horários determinados pela CONTRATANTE. 
 
3.5. Os vigilantes deverão portar em serviço, nos horários detalhados, armas e munições previstas em lei para tal 
tipo de serviço, e todos os demais equipamentos necessários, especificamente à execução dos serviços. 
  
3.6. O vigilante em serviço na Assembleia Legislativa deverá realizar os seguintes procedimentos: 
a) Comunicar imediatamente a Assembleia Legislativa, bem como ao supervisor responsável pelo posto, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 
b) Manter afixado no posto, em local visível, o número de telefone da Delegacia de Polícia da região, do Corpo de 
Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse e indicados para o melhor 
desempenho das atividades; 
c) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança 
conforme orientação recebida da Contratada, bem como as que entender como oportunas; 
d) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas; 
d) Repassar para os vigilantes que estão assumindo os postos, quando da rendição, todas as orientações recebidas 
e em vigor, bem como eventuais anomalias observadas nas instalações; 
e) Comunicar, por escrito, à Área de Segurança da Contratante, todo acontecimento entendido irregular e que atente 
contra o patrimônio da Contratante; 
f) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante, 
facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual 
acontecimento;  
g) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e servidores após o término de cada expediente de 
trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo e tarefa 
a executar; 
h) Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e 
previamente autorizados pela Contratante; 
i) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto (em casos extras à atividade fim da Contratante), comunicando 
o fato ao responsável pela instituição e à segurança da Contratante, no caso de desobediência; 
j) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco à 
segurança dos serviços e instalações; 
k) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores ou de terceiros; 
l) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme orientação recebida da Contratada, verificando todas as dependências 
das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e 
manutenção da tranquilidade nas instalações; 
m) Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada; 
n) Atender telefonemas eventuais fora de horário de expediente e nos feriados e finais de semana. 
 
3.7. Supervisão dos serviços (Preposto): 
3.7.1. A Supervisão deverá ser realizada pela contratada, com objetivo de fazer a ligação entre a empresa e a 
Contratante, respondendo diretamente pela execução e acompanhamento dos serviços, tendo como principais 
atribuições: 
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a) Fiscalizar e orientar os vigilantes no sentido do correto desempenho das funções; 
b) Avaliar o sistema e funcionamento da vigilância, informando as ocorrências à empresa e à Contratante; 
c) Tomar as providências cabíveis de imediato nos casos de roubo, furto, crimes, contravenção ou delitos verificados 
na área; 
d) Manter em seu poder plano de contingência, elaborado pela Assembleia Legislativa, com relação a movimentos 
grevistas, atos de sabotagem ou distúrbios; 
e) Responsabilizar-se pelo suprimento de materiais aos vigilantes em seus postos de serviços; 
f) Cuidar da apresentação individual e disciplinar dos vigilantes em serviço; 
g) Realizar a rápida cobertura nos postos de serviços, em caso de faltas legais ou não dos vigilantes efetivos; 
h) Orientar os vigilantes quanto ao isolamento dos locais de acidentes, crimes, furtos ou roubos, visando a 
preservação dos vestígios, com a finalidade de auxiliar uma eventual perícia técnica; 
i) Não permitir que os vigilantes utilizem serviços de telefonia e computadores não relacionados com o seu trabalho. 
  
3.7.2. O rol de atividades apresentado acima para o Preposto é meramente exemplificativo, podendo abranger outros 
deveres desde que façam parte das atribuições da Contratada em atendimento ao instrumento contratual. 
3.7.3 Na assunção dos serviços, a Contratada deverá informar à Unidade Gestora do contrato o(s) nome(s) do(s) 
supervisor(es) e os meios de comunicação a serem u�lizados para o pronto atendimento às solicitações da 
Assembleia Legislativa. 
3.7.4. O Preposto deverá estar munido(s) de meios de comunicação que permitam ser contactados a qualquer 
momento. 
 
3.8. O pessoal de segurança que preste os serviços contratados será coordenado, dirigido e fiscalizado pela 
empresa contratada, atendendo às normas de funcionamento da Assembleia Legislativa e as necessidades do 
serviço.  
 
3.9. Dos horários de prestação dos serviços: 
3.9.1. Os serviços serão executados todos os dias, com as seguintes escalas: 
3.9.1.1. Para os postos de vigilância com carga horária de 44 horas semanais de segunda à sexta, a ser estabelecido 
pela Contratante conforme a necessidade, compreendendo o período: 
a) das 07:00h às 22:00h, com intervalo de uma hora para almoço, de segunda a sexta-feira, não excedendo o total 
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 
3.9.1.2. Para os postos de vigilância com 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas: 
a) das 07:00h às 19:00h; 
3.9.1.3. Para os postos de vigilância com 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36: 
a) das 19:00h às 07:00h; 
 
3.10. Os horários e turnos de prestação dos serviços poderão sofrer alteração a qualquer tempo, de acordo com a 
conveniência e necessidade da CONTRATANTE. 
 
3.11. Sistema de Controle de Jornada de Trabalho: 
3.11.1. De acordo com o §2º do art. 74 da Consolidação das Leis de Trabalho - CLT, para os estabelecimentos de 
mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico 
ou eletrônico. 
3.11.2. Conforme previsto na Portaria nº 373, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, de 25 de fevereiro de 
2011, os empregadores poderão adotar sistemas alternativos de controle de jornada de trabalho, desde que 
autorizados por Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, contanto o uso da faculdade implica a presunção de 
cumprimento integral pelo empregado da jornada de trabalho contratual, convencionada ou acordada vigente no 
estabelecimento. 
 
3.12. A empresa contratada deverá observar as obrigações trabalhistas locais. 
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3.13. A empresa deverá apresentar, quando do início da execução do contrato, atestado de que os empregados 
disponibilizados para a prestação dos serviços cumprem os requisitos exigidos no Termo de Referência. 
 
3.14. O profissional encaminhado para executar os serviços objeto da contratação deverá, além de qualificado, ser 
pertencente ao quadro permanente da empresa contratada e com situação regular, conforme prevê a legislação 
trabalhista, devendo apresentar a respectiva comprovação, quando solicitado pela Fiscalização da Assembleia 
Legislativa. 
 
3.15. A Assembleia Legislativa não possuirá vínculo empregatício de nenhuma natureza com os profissionais da 
empresa contratada, mas se reserva o direito de recusar aqueles que não preencherem as condições necessárias 
para o bom desempenho do serviço. 
 
3.16. Materiais a serem disponibilizados 
3.16.1. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, sempre que necessário, todo o equipamento de 
proteção individual (EPI) e acessórios que proteja a saúde e integridade física do trabalhador. 
3.16.2. Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos equipamentos de proteção 
individual, bem como tornar seu uso obrigatório. 
3.16.3. As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade da empresa 
especializada nos serviços de vigilância, de acordo com o inciso I do art. 21 da Lei nº 7.102/1983. 
3.16.4. Em relação ao vigilante armado, a permissão para o porte de armas será estritamente em serviço, em 
consonância com o art. 22 da Lei nº 7.102/1983. 
3.16.5. A empresa se obriga a realizar semestralmente a limpeza e a revisão do armamento. 
3.16.6. As armas de fogo e munições guardadas no Órgão deverão ser acondicionadas em cofre, caixa metálica ou 
outro recipiente resistente e que seja afixado, ou de outro modo que não possa ser deslocado ou transportado com 
facilidade, desde que possuam cadeados ou fechaduras de chave ou senha, as quais ficarão em poder dos vigilantes 
ou da CONTRATADA, em respeito ao§4º do art. 137 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF. 
3.16.7. A fiscalização contratual deve ter conhecimento de todas as informações acima, com o intuito de que a 
empresa contratada para prestar serviços de vigilância à Assembleia Legislativa, desempenhe suas atribuições de 
acordo com os instrumentos legais, cumprindo as normas elaboradas para o desenvolvimento de suas atividades. 
3.16.8. O transporte e manuseio de armas, munições e coletes é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
3.16.9. Para os vigilantes que fizerem uso da placa balística, deverá ser fornecida uma capa de colete a cada 12 
(doze) meses. 
3.16.10. Os EPI’s deverão ser substituídos, sem ônus para a Assembleia Legislativa, sempre que necessário, seja 
por desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita utilização, por extravio e por perda da validade, ficando 
a CONTRATADA responsável pela guarda dos mesmos. 
 
3.17. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios essenciais conforme o posto de serviço, nas quantidades suficientes e qualidades a seguir 
relacionadas, promovendo sua substituição quando necessário: 
- Rádio portátil (HT) digital para comunicação;  
- Bastão tonfa de defesa pessoal para os postos com uniforme operacional;  
- Capa de colete balístico;  
- Placa balística (par); 
- Revólver calibre .38 (ponto trinta e oito), oxidado, cabo de borracha, capacidade 06 balas;  
- Munição nova e de primeiro uso (12 para cada arma);  
- Lanterna recarregável com bateria;  
- Livro de ocorrência com emblema da contratada e caneta esferográfica;  
- Cinto de guarnição de cintura, com coldre e baleiro; 
- Cofre com segredo para guarda de armamentos.  
3.17.1. Os custos referentes aos materiais e equipamentos/utensílios estarão inclusos na proposta da Contratada, 
não sendo motivo de cobrança posterior. 
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3.17.2. Os equipamentos e/ou materiais permanentes serão de propriedade da empresa e deverão ser 
disponibilizados para a prestação dos serviços, sendo que esses os custos constantes na proposta por meio do 
valor de depreciação. 
3.17.3. Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19) e sua classificação mundial como pandemia, reforça-se a importância da utilização de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). Nesse sentido, em atendimento às normas locais, que dispõem sobre 
a obrigatoriedade do uso de máscaras, no âmbito do município de Palmas, em razão da pandemia de COVID-19, a 
empresa deverá fornecer máscaras faciais de tecido lavável aos colaboradores, enquanto perdurar o período de 
pandemia.  
 
3.18. Uniformes 
3.18.1. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser condizentes com a 
atividade a ser desempenhada no órgão contratante, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando 
o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 
3.18.2. O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço. 
3.18.3. O uniforme será adequado às condições climáticas do lugar em que o vigilante prestar serviço, de modo a 
não prejudicar o perfeito exercício de suas atividades profissionais. 
3.18.4. As empresas especializadas e as que possuem serviço orgânico de segurança deverão possuir mais de um 
uniforme autorizado, podendo um deles ser terno ou paletó, observadas as peculiaridades da atividade e o local de 
prestação do serviço, bem como os requisitos do art. 153, §1º da Portaria nº 3.233/2012 – DG/ DPF. 
3.18.5. Tendo por base na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, a cada vigilante, fiscal ou demais 
empregados que sejam obrigados ao uso de uniforme, serão fornecidos mediante recibo em 02 (duas) vias, a cada 
6 (seis) meses, o seguinte quantitativo: 
- 02 (dois) pares de meia; 
- 02 (duas) camisas; 
- 02 (duas) calças; 
- 01 (um) par de sapatos (de 06 (seis) em 06 (seis) meses ou 01 (um) coturno de 12 (doze) em 12 (doze) meses); 
- 01 (um) cinto (anual); e 
- 01 (um) quepe. 
3.18.6. Especificações do uniforme para vigilante: 
- Calça comprida, com presilhas para cinto, em tecido Rip Stop, na cor usual da empresa; 
- Camisa social, mangas curtas confeccionada em tricoline 51% algodão e 49% Poliéster, na cor usual da empresa; 
- Bota, coturno de couro integral com tratamento hidrofugado resistente a penetração de água. Manta de isolamento 
térmico e áreas de articulação e conforto em cordura e couro vestuário. Proteção de borracha em toda extremidade; 
- Quepe, com emblema da contratada, composição: 67 % Poliéster / 33% Algodão, tecido resistente a rastos e logo 
da contratada; 
- Cinto, tecido nylon, na cor usual da empresa; 
- Meia 100% algodão, na cor preta; 
- Capa de chuva,  na cor preta super leve e confortável, seu formato veste perfeito ao corpo e possui um tecido em 
PVC que o torna totalmente impermeável. Seu comprimento é de tamanho longo na canela o que ajuda a proteção 
do tronco e pernas. Possui botões de pressão de boa qualidade além do capuz. 
3.18.6.1. Os empregados que trabalharem ao ar livre receberão 01 (uma) capa de chuva a cada 12 (doze) meses. 
3.18.7. Deverão ser entregues aos empregados uniformes e equipamentos NOVOS no início da execução do 
contrato, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser fornecida à Contratante, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da entrega, não podendo ser repassado o custo do uniforme ao vigilante.  
3.18.8. Após a entrega dos primeiros uniformes, a CONTRATADA deverá substituí-los por novos, a cada 06 meses 
ou anualmente, conforme o caso, independentemente do estado em que se encontrem. 
3.18.9. A CONTRATADA também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes 
independentemente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE ou mesmo 
para os empregados. 
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3.18.10. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão ser repassados 
aos seus empregados. 
3.18.11. Não haverá distinção entre o uniforme utilizado pela vigilante e pelo vigilante, exceto em caso de gravidez. 
3.18.12. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os 
sempre que estiverem apertados. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
4.1. O valor total da contratação é de R$ (________________________________). 
 
4.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
4.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
4.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência; 
 
4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
4.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências 
para notificação ao fornecedor para a devida regularização. 
 
4.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
4.5.1. o prazo de validade; 
4.5.2. a data da emissão; 
4.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
4.5.4. o período de prestação dos serviços; 
4.5.5. o valor a pagar; e 
4.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
4.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante; 
 
4.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
4.7.1. Não produziu os resultados acordados; 
4.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
4.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
4.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
4.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta às certidões juntados para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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4.10. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
4.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
4.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
4.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
4.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com suas obrigações fiscais, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
4.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 
 
4.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 
societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente. 
 
4.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no primeiro ano 
de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços. 
4.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual 
seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, 
até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual. 
4.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo. 
4.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no 
primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, 
devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 
 
4.17. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-transporte 
em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei 
nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987. 
 
4.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = Percentual de taxa anual = 6% (seis por cento). 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
 I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 
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CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO E RECURSOS 
 
5.1. As despesas decorrentes do objeto licitado correrão por conta da dotação orçamentária:  
- Unidade Orçamentária: 10100 – Assembleia Legislativa do Tocantins 
- Programa de Trabalho: XXXXXXX 
- Natureza da Despesa: XXXXXXX 

CLÁUSULA SEXTA  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
6.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
6.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
6.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
6.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
6.1.5. Cometer fraude fiscal. 
 
6.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
6.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
6.2.2. Multa de: 
a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de 
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto no ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida; 
d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, do 
item 17.4 do Termo de Referência. 
e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte 
e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
6.2.2.1. À critério da Administração, as multas de grau 1 a 3 especificadas na Tabela 1 constante no item 17.4 do 
Termo de Referência, poderão ser convertidas em ADVERTÊNCIA quando não ensejarem em prejuízo na execução 
do serviço. 
6.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
6.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; 
6.2.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 6.1. 
6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
6.3. As sanções previstas nos subitens 6.2.1, 6.2.3, e 6.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
6.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 
que: 
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6.45.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
6.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
64.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
6.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
6.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
6.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
6.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, poderá 
ser cobrado o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
6.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
6.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
6.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
 
6.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
CLÁUSULA SETIMA  – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. Será designado por intermédio de portaria, após a realização dos procedimentos licitatórios, um servidor da 
Diretoria de Polícia Legislativa para gerir e/ou fiscalizar o contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, sempre atendido a 
conveniência administrativa no interesse da Administração. 
 

8.2. Os motivos para rescisão do Contrato são os enumerados no art. 78 de Lei 8.666/93. 
 

8.2.1. Também caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando 
a CONTRATADA transferir o objeto, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
 

8.3. Em qualquer hipótese de rescisão, à CONTRATADA caberá receber o valor correspondente aos serviços 
entregues do Contrato. 
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CLÁUSULA NONA – DOS TRIBUTOS 
 
9.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes deste 
Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 
 

9.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 
Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus empregados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

10.1.. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 

abaixo. 

 

10.2. No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 

documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

 

10.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal responsável após a entrega da documentação acima, da 

seguinte forma: 

10.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os ajustes finais que se fizerem necessários. 

10.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá apurar 

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado 

ao gestor do contrato. 

10.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.3.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório sobre o resultado de 

desempenho e qualidade, que se dará no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

10.3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

 

10.4. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, será providenciado o 

recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

10.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

10.4.2. Sanadas as correções, caso hajam, comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 

instrumento substituto. 

 

10.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
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10.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
 

11.1.  O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 
com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
11.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da 
assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
11.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
11.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 
n. 8.666 de 1993. 
 
11.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias 
após o término da vigência contratual. 
 
11.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
11.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 
nele previstas; 
11.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
11.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
11.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 
contratada, quando couber. 
 
11.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 
observada a legislação que rege a matéria. 
 
11.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica indicada pela 
Contratante, com correção monetária. 
 
11.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
11.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à 
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for 
notificada. 
 
11.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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11.12. Será considerada extinta a garantia: 
11.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de 
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
11.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique 
a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.  
 
11.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo 
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
 
11.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste instrumento. 
 
11.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as 
verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês 
após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, 
incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto 
nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 
11.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados 
em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

12.1.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante especialmente designado pela 

autoridade competente da Assembleia Legislativa, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

b) Disponibilizar formulários de controle de fluxo de pessoas, nas Unidades Administrativas onde estejam 

atuando os vigilantes, bem como de ingresso e saída de mercadorias e outros que sejam necessários para o 

cumprimento eficaz do serviço acordado. 

c) Permitir o acesso dos supervisores e técnicos da empresa contratada aos locais e recintos estipulados neste 

Termo de Referência, e dispor de um lugar onde o pessoal de Segurança da contratada possa depositar objetos 

pessoais, trocar de roupa e ter acesso a serviços higiênicos e a um telefone para comunicar-se com a base 

operacional da empresa. 

d) Nos casos em que pela natureza dos serviços seja necessário, a Contratante deverá providenciar as 

guar i tas  correspondentes para o resguardo do pessoal de Segurança da empresa contratada. 

e) A Contratante não poderá utilizar os vigilantes em tarefas alheias às suas atribuições, exceto no caso de 

serviços agregados ou especiais, mediante prévio acordo entre as partes. Estes serviços não devem implicar, em 

hipótese alguma, em prejuízo aos aspectos de segurança da contratante. 

f) Comunicar à(s) empresa(s) vencedora(s) até o 5° dia útil, após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do 

Servidor Responsável pelo recebimento dos serviçosprestados. 

g) Efetuar o pagamento da(s) empresa(s) vencedora(s) até 10 (dez) dias corridos após apresentação da Nota 

Fiscal e o aceite do Servidor Responsável pelo recebimento dos serviços prestados. 

h) Rejeitar, no todo ou emparte, o serviço que a empresa vencedora prestar fora das especificações do Edital e do 
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Contrato. 

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

12.2.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) Fornecer mão de obra, armas e equipamentos necessários aos serviços ora contratados, para os quais declara 

possuir a necessária Autorização, em conformidade com a Lei nº 7.102, de 20/06/83, regulamentada pelo Decreto 

nº 89.056, de24/11/83,atualizado pelo Decreto nº 1.592, de 10/08/1995 e Portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF, do 

Ministério da Justiça, com suas respectivas atualizações. 

b) Utilizar, para a prestação dos serviços, pessoal idôneo, corretamente uniformizado, treinado e identificado 

através de crachás. 

c) Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso de 

Formação de Vigilância, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.  

d) Fornecer as armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos Postos.  

e) Apresentar à Contrantente a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registros de Armas" e 

"Porte de Arma" que serão utilizadas pela mão de obra nos Postos. 

f) Arcar com os salários e todos os tributos e contribuições, principais ou secundários, diretos ou indiretos, que 

venham a incidir nos serviços objeto da presente contratação, sendo, inclusive, de sua responsabilidade total os 

de ordem trabalhista, previdenciária e securitária. 

g) Apresentar à Contratante, mensalmente, enquanto viger o contrato, para efeito de comprovação, cópias 

autenticadas das guias de recolhimento de TRIBUTOS (FGTS, INSS, COFINS, ISS, PIS, etc.) incidentes sobre o 

objeto desta contratação e correspondente à remuneração de mão de obra colocada à disposição no mês 

imediatamente ao anterior. 

h) Oferecer munições de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munições 

recarregadas. 

i) Prover toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas 

às disposições da legislação trabalhista vigente, inclusive arcando com os gastos relativos à hora extra dos seus 

empregados, quando for o caso. 

j) Apresentar atestado de antecedente civil e criminal de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações da 

Contratante. 

k) Efetuar a reposição de mão de obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência. 

k.1) Por caráter imediato entende-se o lapso de tempo não superior a 01 (uma) hora. 

l) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados 

pela Contratante, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza 

grave, seja mantida ou retome às instalações da contratante. 

m) Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, qualificada ou entendida como 

inadequada para a prestação dos serviços. 
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n) Afastar, dentro de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, o vigilante cuja permanência em serviço for julgada 

inconveniente pela Contratante. 

o) Cumprir todas as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas da 

Instituição. 

p) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver 

prestação dos serviços. 

q) O supervisor/Preposto da contratada deverá prestar os serviços na sede e/ou Anexo I da Assembleia Legislativa, 

respondendo exclusivavemente pela inspecão, acompanhamento e gerenciamento do pessoal disponibilizado nos 

postos, diariamente. 

r) Prestar os serviços de vigilância armada e desarmada, de acordo com as normas e regulamentos a que se 

sujeita. 

s) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os empregados quando em serviço, por 

tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da 

atividade de Vigilância Armada e Desarmada. 

t) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e o 

acompanhamento da Contratante. 

u) Obriga-se a contratada, em caso de renovação do prazo contratual, a entregar à Contratante, uma cópia da 

Revisão de Autorização de Funcionamento emitida pelo Departamento de Polícia Federal, sob pena de, não 

o fazendo, ensejar imediata rescisão contratual, independente de qualquer formalidade. 

v) Prestar os serviços contratados nas condições estipuladas neste Termo de Referência e conforme proposta 

adjudicada. 

x) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas à prestação dos serviços.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO REALUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
13.1.  O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 12 (doze) meses, admitindo-se 
a prorrogação por igual período de forma sucessiva, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a 
vantajosidade para a Administração, mediante a celebração de termo aditivo, em conformidade com o art. 57 da Lei 
Federal nº 8.666/93.  
 
13.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
13.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
13.4. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor 
consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação 
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dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da 
CONTRATANTE. 
 
13.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da 
anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir 
a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes 
da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
 
13.6. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
13.5.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos 
financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
13.5.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente 
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 
por determinação legal ou normativa; 
13.5.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de 
obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 
 
13.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação 
correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que 
iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 
 
13.7. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria 
profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 
prorrogação. 
 
13.8. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a 
preclusão do direito à repactuação. 
 
13.9. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada 
após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 
13.9.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão 
de obra; 
13.9.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, 
para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao 
valor de preço público (tarifa); 
13.9.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos 
à variação de preços do mercado; 
 
13.10. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder 
aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro 
à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
13.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio 
Coletivo de Trabalho. 
 
13.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas 
que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
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Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
 
13.13. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da 
variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 
 
13.14. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 
 
13.15. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 
mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS 
 
14.1. O presente instrumento, inclusive os casos omissos, regulam-se pela Lei de Licitações e Contratos 
administrativos (Lei Federal nº 8.666/1993). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, no Diário Oficial da Assembleia Legislativa, que é condição 
indispensável para sua eficácia, consoante dispõe o artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
16.1. Dúvidas a respeito deste Contrato poderão ser dirimidas na Diretoria de Área Administrativa da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins/DIRAD. 

16.2. A empresa vencedora do certame deverá manter a Ata de Registro de Preço com a Assembleia Legislativa, 
pelo período de vigência de 12 (doze) meses.  

16.3. Toda e qualquer informação relativa ao objeto do presente será sempre considerada sigilosa e confidencial, 
ficando expressamente vedado à contratada, bem como aos seus funcionários ou prepostos, delas dar 
conhecimento a terceiros não autorizados, sob pena de responsabilização civil e criminal. 

16.4. O presente Contrato fica vinculado aos termos e condições determinados no Edital do Pregão Presencial nº 
____/2021 e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA  – DO FORO 
 
17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a 
CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 
 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 

Palmas (TO),  ___ de _________ 2021 
. 
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_______________________________________ _________________________________________ 
CONTRATANTE CONTRATADA 

DEP. ANTÔNIO ANDRADE Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Presidente AL/TO  

_______________________________________ _________________________________________ 
1a. Testemunha 2a. Testemunha 
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MODELO 1 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO E ACEITE DAS CONDIÇÕES DO 
EDITAL. 

 
 
A empresa ____________________, inscrita sob o CNPJ nº ___________________, DECLARA, que cumpre 
plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 
xxxxx/2021, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento. 
 
DECLARAMOS, ainda, sob as penas da Lei, que: 

 
Temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do objeto e ao local de sua 
execução, necessárias à elaboração da proposta comercial, assumindo total responsabilidade por esses fatos e, 
não nos encontramos impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão das 
penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 
 
 

........................................... 
(data) 

 
 
 

____________________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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MODELO 2 
 
 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
 
A empresa......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de 
mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 
profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto à Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins,  praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade Pregão Presencial nº xxx/2021, 
usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de 
recursos, interpô-los, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer está em outrem, com ou sem reservas de iguais 
poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para este certame. 
 
 

Local, data e assinatura. 
 
 

 
__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
com firma reconhecida em cartório  

http://www.al.to.leg.br/


                                                                                                                                                                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 84 de 86 

 

CPL AL/TO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

 
MODELO 3 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO  
(FAZ PARTE DOS DOCUMENTOS DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO) 

 
 
 
 
Palmas-TO, .......de .................................... de 2021. 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.º xxxx/2021 
Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 
 
Objeto Licitado: 
(descrição do objeto) 
 
 

Declaramos, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação ou que 
comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do § 2º do art. 32 e do art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações subseqüentes, relativamente ao Edital em epígrafe. 
 
 
 
 
 
 

Local, data e assinatura 
 

 
 

 
__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
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Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

MODELO 4 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 

 
A empresa ......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA, sob as penas da Lei, 
com base no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que está enquadrada na definição de (    ) Microempresa (    
) Empresa de Pequeno Porte, sem nenhuma restrição de ordem legal. 
 

 
 
 
 
 

 
Local, data e assinatura 

 
 
 
 
 
 
 

 
__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
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Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

MODELO 5 
 
 
 

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CF E ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 
8.666/1993 E CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO 
 
 
A empresa ____________________, inscrita sob o CNPJ nº ___________________, DECLARA, que não existe no 
quadro funcional da proponente, funcionário menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre ou funcionário menor de 16 anos, a não ser na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do 
art. 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e art. 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/1993, para fins de 
participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2021, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de 
descumprimento. 
 
DECLARAMOS, ainda, sob as penas da Lei, que: 

 
Encontramos ciente das condições da licitação, assumindo responsabilidade pela autenticidade e veracidade de 
todos os documentos apresentados e que forneceremos quaisquer informações complementares solicitadas pelo 
Pregoeiro. 

 
 
 

Local, data e assinatura. 
 

 
 

 
__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
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